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Apresentação 

Este relatório é parte integrante da revisão do Plano Diretor 

Municipal (PDM) de Campina Grande do Sul (PR), referente ao 

Contrato n.º 140/2023 firmado entre a Prefeitura Municipal de 

Campina Grande do Sul (PR) e a empresa de consultoria URBTEC™ 

na data de 25 de outubro de 2023, com Ordem de Serviço expedida 

em 11 de dezembro de 2023. 
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Siglas e abreviaturas 
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PU Plano de Urbanização 

SMAFP Secretaria Municipal de Administração, Finanças e 
Planejamento 
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1. Introdução 

O Relatório do processo participativo da etapa 3 é um documento que compõe o 

conteúdo previsto no Produto 1 – Plano de Trabalho e metodologia para a Etapa 3 – 

Definição e pactuação das diretrizes e propostas da revisão do Plano Diretor Municipal 

(PDM) de Campina Grande do Sul (PR). Nessa etapa, ocorre a construção e pactuação da 

visão de futuro planejada para Campina Grande do Sul, com o objetivo de definir as 

diretrizes para o desenvolvimento urbano e territorial do município, bem como traçar ações 

e estratégias para o atingimento das diretrizes delineadas.  

Este relatório apresenta no Capítulo 2 (Eventos realizados) o registro dos eventos 

realizados ao longo da etapa, com a memória do evento, a lista de presença ou a relação 

de participantes, os registros visuais e os materiais de apoio utilizados. As memórias 

contêm os registros de data, horário e local do evento e o relato dos principais tópicos 

abordados, das conclusões e dos alinhamentos para as atividades a serem desenvolvidas 

na revisão do PDM, a partir de anotações colhidas durante o evento e, quando necessário, 

de gravações audiovisuais. 

Além do registro dos eventos realizados, o documento apresenta as contribuições 

recebidas durante a etapa — em formato presencial (nos eventos comunitários) e virtual 

(pelo website ou pelo e-mail) — junto à resposta emitida pela ETM e pela empresa 

consultora, no Capítulo 3 (Contribuições recebidas durante a etapa), e a síntese das 

principais atividades realizadas na etapa, bem como apontamentos para as próximas 

etapas, no Capítulo 4 (Considerações finais). 
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2. Eventos realizados 

Na etapa 3, em conformidade ao TR e o Plano de Trabalho (Produto 1) foram 

realizadas: Oficina Comunitária para a elaboração coletiva de propostas para os aspectos 

trabalhados na revisão do PDM; Reuniões de Nivelamento para alinhamentos quanto às 

propostas delineadas, ao ordenamento territorial de Campina Grande do Sul e à pactuação 

das estratégias entre o município e a consultora; e Reunião Técnica para a apresentação 

dos produtos entregues pela consultora à Equipe Técnica Municipal (ETM). O Quadro 1, a 

seguir, apresenta a relação de eventos realizados nessa etapa1: 

 

Quadro 1 – Relação de eventos realizados 

Evento Data 

Oficina Comunitária 2 04/04/2024 

Reunião de Nivelamento 6 09/04/2024 

Reunião de Nivelamento 7 16/04/2024 

Reunião de Nivelamento 8 23/04/2024 

Reunião Técnica 03/05/2024 

Reunião de Nivelamento 9 20/05/2024 

Reunião de Nivelamento 10 19/06/2024 

Fonte: URBTEC™ (2024). 

 

A seguir, são apresentados os registros dos eventos da etapa 3, em ordem 

cronológica de realização. 

 
1 Além dos eventos relacionados no Quadro 1, foi realizada, em 11/06/2024, Reunião de Nivelamento que 
teve como pauta a revisão das minutas de leis e decretos, parte integrante da etapa 4 da revisão do PDM, e 
a proposta de delimitação de bairros, pertinente à etapa 3 do PDM. Tendo sido realizada majoritariamente 
no âmbito da etapa 4, o registro desta reunião será incorporado ao Relatório 4 – Relatório do processo 
participativo da etapa 4. 
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2.1. Oficina Comunitária 2 

Data: 04/04/2024. 

Horário: 18h30 – 20h40. 

Local/Formato: Secretaria de Ação Social, Família e Cultura — Rua Professor Duílio 

Calderari, n.º 1567, Jardim Paulista, Campina Grande do Sul (PR). 

Participantes: vide lista de presença em anexo. 

Pauta: oficina participativa de definição e pactuação das diretrizes e propostas. 

 

2.1.1. Memória 

A segunda Oficina Comunitária do processo de revisão do Plano Diretor Municipal 

(PDM) e da elaboração do Plano de Mobilidade (PlanMob) de Campina Grande do Sul 

ocorreu na Secretaria de Ação Social, Família e Cultura, com início às 18h30. O evento 

público reuniu a população campinense-do-sul, técnicos municipais e representantes da 

URBTEC™, empresa consultora responsável pelos trabalhos. 

Inicialmente, Débora Follador, arquiteta urbanista na URBTEC™, fez uma breve 

contextualização sobre o PDM e sua importância como instrumento urbanístico voltado ao 

reordenamento do território municipal e à organização do desenvolvimento e crescimento 

da cidade. Também contextualizou sobre o PlanMob, o qual determina como o município 

realiza melhorias voltadas aos deslocamentos de pessoas e cargas. Na sequência, 

apresentou as etapas da execução da revisão, que incluem desde as fases preparatórias 

até a institucionalização do PDM. Foi explicado que a elaboração de propostas parte do 

diagnóstico levantado na etapa 2, para então detalhar as propostas no Plano de Ação e 

Investimentos (PAI) na etapa 4. 

Em seguida, Ilana Kruchelski, arquiteta urbanista na URBTEC™, apontou que a 

etapa 2 foi desenvolvida a partir da análise técnica, representada pelo Poder Público e pela 

equipe técnica consultora, e a leitura comunitária, envolvendo a população e organizações 

sociais; e a partir das contribuições recebidas por e-mail e pelo site oficial do plano. 

Ilana apresentou alguns destaques do diagnóstico do PDM, com referências aos 

temas que seriam abordados durante a dinâmica em grupos, como meio ambiente, 

habitação, uso e ocupação do solo, socioeconômico, infraestrutura e equipamentos 
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públicos, além de um grupo voltado à mobilidade. Entre outros, destacou que o município 

está inserido sobre duas bacias hidrográficas, sendo importante para o armazenamento, 

fornecimento de água e geração de energia elétrica; a presença das unidades de 

conservação e áreas aptas e inaptas para ocupação e urbanização; as áreas de risco ou 

sujeitas a inundações; o potencial turístico; a abrangência do atendimento dos 

equipamentos públicos no município; e outras informações que refletem no potencial de 

crescimento e desenvolvimento socioeconômico de Campina Grande do Sul. 

Em seguida, pontuou alguns destaques do diagnóstico do PlanMob. A arquiteta 

urbanista mencionou que várias localidades das áreas urbana e rural não possuem 

calçamento. Comentou também sobre dados e informações relacionados à Rodovia do 

Caqui, à Rodovia José Taverna e a outras caracterizações que envolvem a infraestrutura 

urbana associada aos modos não motorizados, com ênfase no uso de bicicletas e nas 

condições de vias, rampas e calçadas. Sobre o transporte coletivo, destacou a abrangência 

das linhas urbanas no município e identificou áreas que hoje estão sem atendimento e que 

possuem demanda por usuários.  

Na sequência, Ilana explicou a metodologia da oficina, com a previsão de três 

momentos: (i) formação de grupos por temas; (ii) preenchimento das fichas com pontos 

positivos e negativos do tema e anotações nos mapas; e (iii) apresentação dos principais 

pontos para todos os grupos, para um debate conjunto.  

Os presentes se organizaram em 4 grupos: o primeiro grupo discutiu o tema de uso 

e ocupação do solo; o segundo grupo debateu sobre habitação e meio ambiente; o terceiro 

grupo tratou dos aspectos socioeconômicos e de infraestrutura, equipamentos e serviços 

públicos; e o quarto grupo abordou a mobilidade no município. Os grupos discutiram sobre 

os temas com o auxílio de fichas de propostas, que apresentavam os pontos positivos e 

negativos indicados pela população na primeira oficina comunitária, de diagnóstico, e pela 

leitura técnica desenvolvida na etapa 2. A partir das fichas, cada grupo definiu propostas e 

as espacializou em mapas, a fim de solucionar os problemas urbanos e potencializar 

questões positivas observadas na leitura da realidade municipal. 

Após o momento de discussões, Alceu Dal Bosco Junior, engenheiro civil na 

URBTEC™, conduziu o momento dos destaques, em que cada grupo apresentou propostas 

principais para os demais grupos presentes. Finalizada as apresentações, Alceu apontou 
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os próximos passos da revisão do PDM e elaboração do PlanMob. Sem mais perguntas, 

agradeceu a participação de todos, encerrando o evento. 

Nos tópicos seguintes, são apresentados a lista de presença, os registros visuais e 

o material de apoio utilizado no evento. As fichas desenvolvidas na oficina são 

apresentadas no Apêndice A – Fichas de propostas deste documento. 

 

2.1.2. Lista de presença 

Figura 1 – Lista de presença da Oficina Comunitária 2 
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Fonte: URBTEC™ (2024). 
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2.1.3. Registros visuais 

Figura 2 – Registros visuais da Oficina Comunitária 2 
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Fonte: URBTEC™ (2024). 
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2.1.4. Material de apoio 

Figura 3 – Apresentação da Oficina Comunitária 2 
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Fonte: URBTEC™ (2024).
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2.2. Reunião de Nivelamento 6 

Data: 09/04/2024. 

Horário: 9h00 – 10h00. 

Local/Formato: virtual — plataforma Microsoft Teams. 

Participantes: representantes da Prefeitura Municipal e da consultora URBTEC™. 

Pauta: apresentação e alinhamento quanto aos projetos estruturantes estratégicos 

propostos para a revisão do PDM. 

 

2.2.1. Memória 

A reunião teve início com Débora Follador, arquiteta urbanista e coordenadora de 

uso do solo na URBTEC™, discorrendo sobre a atual fase de desenvolvimento da revisão 

do PDM, etapa 3, a qual envolve a definição e pactuação de diretrizes e propostas para o 

futuro do município. Débora passou a palavra para Gustavo Barbosa, arquiteto urbanista 

na URBTEC™, que apresentou a proposta preliminar de projetos estruturantes estratégicos 

para Campina Grande do Sul, explicando que são projetos interdisciplinares que abordam 

os diferentes aspectos envolvidos na revisão do PDM, com a finalidade de promover o 

desenvolvimento urbano sustentável do município. 

O arquiteto urbanista apresentou a proposta de três projetos estruturantes 

estratégicos desenvolvidos a partir de discussões envolvendo os técnicos da consultora:   

institucionalização e monitoramento, uso sustentável do solo e desenvolvimento do turismo 

regional. Gustavo detalhou os projetos inicialmente indicando os aspectos específicos que 

cada um aborda, como a proposição de uma estrutura de governança para o município, 

abordado pelo projeto estruturante estratégico de institucionalização e monitoramento; 

questões associadas à estruturação urbana referentes ao projeto de uso sustentável do 

solo; e o fortalecimento turístico, tratado no projeto de desenvolvimento do turismo regional. 

Débora complementou considerando a necessidade de abarcar os diferentes 

setores abrangidos pelos projetos e reiterou que o projeto de institucionalização e 

monitoramento é fundamental para oferecer subsídio ao longo dos anos compreendidos 

pela revisão do PDM. Ofereceu, ainda, exemplos de estratégias a serem adotadas com o 
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objetivo de alcançar as metas traçadas e para a estruturação e a efetividade do 

planejamento. 

Ilana Kruchelski, arquiteta urbanista na URBTEC™, complementou explicando que 

cada aspecto abordado no diagnóstico do município será contemplado por um conjunto de 

propostas, a partir da definição de cenários e elaboração de diretrizes, estratégias e ações. 

Indicou que os projetos estruturantes são complementares a essas diretrizes dos eixos 

temáticos.  

Débora retomou a explicação dos projetos estruturantes estratégicos abordando o 

uso sustentável do solo, enfatizando os eixos principais de estruturação definidos.  

Mencionou também a necessidade de amparo habitacional e o estabelecimento de 

centralidades de suporte e desenvolvimento do território. Em seguida, apresentou o projeto 

de desenvolvimento do turismo regional, ressaltando sua importância para o 

desenvolvimento municipal e regional, além de sua integração com a mobilidade.  

Na sequência, Gustavo abordou algumas lacunas identificadas durante o 

desenvolvimento das propostas na revisão do PDM, solicitando esclarecimentos sobre as 

questões pontuadas pela a ETM. Inicialmente, questionou sobre a demanda para estruturar 

um polo digital, e quais usos e portes são previstos pela Prefeitura Municipal. Jeanderson 

Tell Souza de Oliveira, Secretário de Administração, Finanças e Planejamento, respondeu 

que a intenção é ampliar a área industrial e incentivar mais empresas de logística na cidade. 

 Gustavo seguiu perguntando sobre o desenvolvimento industrial e do potencial 

logístico, e se haveria espaço no município para o desenvolvimento de agroindústria e 

chácaras de lazer. Jeanderson apontou a existência de áreas disponíveis para aprovação 

na Agência de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). Débora Furlan, arquiteta 

urbanista e consultora da URBTEC™, perguntou se existe alguma área onde o município 

identifica uma maior demanda por chácaras de lazer. Jeanderson respondeu que essa 

demanda existe próxima à divisa com Colombo. Antonio Ailton Speranceta Junior, técnico 

da Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento, complementou que a 

consolidação da área indústria vem ocorrendo de forma gradual ao longo dos últimos anos, 

devido à ampliação da infraestrutura disponível. 

Gustavo Barbosa também abordou a questão da delimitação do zoneamento 

urbano, questionando sobre possíveis alterações do zoneamento do Cacaiguera e a 

alteração da área de Zona Residencial Especial (ZRE) e Zona de Serviço e Indústria (ZSI) 
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3, diante de contribuição da população. Junior respondeu que alguns proprietários desejam 

ampliar a área industrial, mas que os moradores não concordam. Débora mencionou a 

possibilidade de tratar o assunto em conjunto com o PlanMob. Luan Henrique Rechetelo, 

arquiteto urbanista da equipe consultora, mencionou que, em função de a área ser um 

importante setor viário, pode constituir um local de implementação de novas diretrizes para 

o sistema viário. 

Gustavo prosseguiu com as perguntas sobre a delimitação do zoneamento urbano, 

indagando se há a previsão de um eixo de comércio e serviços partindo da Estrada do 

Japonês. Jeanderson esclareceu que a Estrada do Japonês tende a se configurar como um 

eixo industrial. Em seguida, Gustavo questionou sobre a definição do limite de bairros. 

Junior explicou que, devido à ausência de legislação municipal para delimitar os bairros, o 

critério utilizado para fins cadastrais é a planta do loteamento. Junior enfatizou a 

necessidade de reduzir o número de bairros no município e abranger os vazios urbanos 

nessa delimitação. Débora Follador indagou sobre a urgência da delimitação dos bairros, 

sugerindo a possibilidade de integrá-la como um projeto estruturante, dependendo da 

demanda. Jeanderson ressaltou a urgência da questão, destacando a necessidade de 

implantar o Código de Endereçamento Postal (CEP) por rua no município, o que traria 

melhoras significativas em serviços como dos Correios. Ilana questionou qual critério seria 

utilizado para a delimitação dos bairros. Junior explicou que, no caso dos vazios urbanos, 

seria necessário estabelecer critérios específicos, e nas localidades, a questão demandaria 

estudo para realização. 

Em seguida, Gustavo perguntou o posicionamento do município em relação à 

delimitação de parques como barreira à ocupação urbana, e sobre o uso agrícola na área 

rural. Ilana complementou a discussão, mencionando o exemplo do Parque Timbu, que 

atua como uma barreira à ocupação urbana. Pontuou que o parque poderia ocupar uma 

área maior, caso essa fosse uma ideia considerada pela prefeitura, podendo ser 

incorporada ao ordenamento territorial. 

Junior explicou que o Parque Timbu foi implantado em uma área doada pela Sanepar 

e foi destinado como uma barreira, mas não são visualizadas outras áreas com 

características semelhantes para receber o mesmo tratamento. Jeanderson acrescentou 

que, em relação ao uso agrícola na área rural, há criação de gado, fazendas e plantações 

em algumas áreas. 
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Ilana sugeriu aproveitar o Parque Timbu como uma expansão, por meio de uma 

parceria estadual. Quanto ao uso rural, enfatizou que o foco da indagação se refere à 

elaboração das propostas, pois constatou-se uma menor predominância do uso agrícola no 

município. Questionou se a prefeitura tem a intenção de incentivar o uso agrícola na área 

rural. Jeanderson mencionou que seria necessário entrar em contato com o departamento 

de agricultura para obter mais informações a respeito dessa temática específica. 

Ilana prosseguiu com as perguntas, perguntando se haveria demanda de chácaras 

na área urbana entre a José Taverna e a BR-116. Jeanderson respondeu que o uso de 

áreas de lazer poderá ser incentivado na localidade. Luan questionou se na Estrada do 

Cupim haverá a mesma abordagem de incentivo a áreas de lazer. Jeanderson assentiu 

sobre o questionamento de Luan e Junior acrescentou dizendo que existe a demanda, mas 

ainda não existe nada legalizado.  

Prosseguindo, Gustavo abordou as Áreas Especiais de Interesse Social (AEIS), 

questionando se há preferência pelo uso da nomenclatura de AEIS ou Zonas de Interesse 

Social (ZEIS) e se as localidades afetadas pelo programa Moradia Legal poderiam ser 

demarcadas como ZEIS. Débora Follador acrescentou que se deve considerar se as áreas 

serão demarcadas no zoneamento, pois isso pode vir a incentivar, indiretamente, a 

ocupação. Sugeriu a implementação de habitações de interesse social.  

Em relação ao programa de aquisição de lotes urbanos, Gustavo indagou sobre 

seu funcionamento e se contempla apenas a facilidade de acesso ao lote ou se há 

incentivos para a construção das casas. Jeanderson explicou que se trata do loteamento 

do Jardim Campina e que, por ser de interesse social, a prefeitura oferece auxílio na parte 

cadastral das famílias, enquanto a parte financeira é negociada diretamente com o 

empreendedor. Junior complementou, mencionando que o município intermediou quem 

teria prioridade para acessar os lotes. 

Após a apresentação dos próximos passos na revisão do PDM, agradecimentos 

foram feitos e a reunião foi encerrada. 

Nos tópicos seguintes, são apresentadas a relação de participantes, os registros 

visuais e o material de apoio utilizado na reunião. 
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2.2.2. Relação de participantes 

Quadro 2 – Relação de participantes da Reunião de Nivelamento 6 

Equipe Municipal Equipe da Consultora 

Antonio Ailton Speranceta Junior (SMAFP) Augusto Pereira 

Arielly de Souza Dantas (SMOPS) Débora Follador 

Jeanderson Tell Souza de Oliveira (SMAFP) Débora Furlan 

Elisaine C. Cecco Cavalheiro (SMAFP) Dhuanne Leitner 

Natalie de Oliveira Thomazini (SMAFP) Gustavo Barbosa 

 Ilana Kruchelski 

 Luan Henrique Rechetelo 

 Manoela Jazar 

 Michelli Stumm 

 Naomi Paula Scheer 

Fonte: URBTEC™ (2024). 

 



RELATÓRIO 3 
RELATÓRIO DO PROCESSO PARTICIPATIVO DA ETAPA 3 
 

 
 

 
 

 Página 32 

2.2.3. Registros visuais 

Figura 4 – Registros visuais da Reunião de Nivelamento 6 

 

   
Fonte: URBTEC™ (2024). 
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2.2.4. Material de apoio 

Figura 5 – Apresentação da Reunião de Nivelamento 6 
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Fonte: URBTEC™ (2024).
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2.3. Reunião de Nivelamento 7 

Data: 16/04/2024. 

Horário: 9h00 – 10h00. 

Local/Formato: virtual — plataforma Microsoft Teams. 

Participantes: representantes da Prefeitura Municipal e da consultora URBTEC™. 

Pauta: alinhamento sobre a pauta de habitação no município para o desenvolvimento das 

propostas associadas a este eixo temático da revisão do PDM. 

 

2.3.1. Memória 

A reunião teve início com fala de Ilana Kruchelski, arquiteta urbanista na 

URBTEC™, apresentando os presentes e indicando a pauta do evento, agendado para 

tratar de questões da habitação no município. Na sequência, passou a palavra a Naomi de 

Paula Scheer, arquiteta urbanista com atuação junto à empresa consultora, comunicando 

o recebimento do Plano de Contingência da Defesa Civil com os dados atualizados das 

áreas sujeitas a riscos. 

Naomi perguntou sobre a existência de um mapeamento das ocupações irregulares 

na área urbana e seus entornos, e como se encontra sua situação. Antonio Ailton 

Speranceta Junior, técnico da Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento, 

indicou a ausência do mapeamento e explicou que a identificação e fiscalização são feitas 

durante a liberação de água e luz. Também apontou a falta de um departamento específico 

para acompanhamento. Naomi questionou se a prefeitura planeja criar um departamento 

específico para habitação. Junior respondeu que, embora haja uma necessidade técnica, 

administrativamente não é possível indicar a viabilidade para a criação de um departamento 

para tratar de questões específicas da habitação no município.  

Na sequência, Naomi perguntou sobre a situação das Áreas Especiais de Interesse 

Social (AEIS) e sobre a perspectiva de continuidade da ZEIS como instrumento. Também 

buscou confirmar a demanda habitacional e o perfil de habitação definido em lei. Junior 

respondeu que a verificação do perfil habitacional é realizada pela Secretaria de Assistência 

Social, acrescentando que, em caso de necessidade, poderia ser sugerida uma alteração 

na renda familiar estabelecida para o enquadramento em cada perfil de habitação. Junior 
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também informou sobre o encerramento do chamamento para acesso a lotes urbanizados 

no empreendimento Moradas da Campina, pelo qual foram realizadas 223 inscrições. 

Naomi perguntou sobre as AEIS Jardim da Campina, questionando se o loteamento 

está em obras, concluído ou em processo de comercialização dos lotes. Junior respondeu 

que ainda faltam algumas infraestruturas no loteamento, porém está avançando em ritmo 

acelerado e já está liberado para o início das vendas. Naomi perguntou se há definição dos 

lotes que serão direcionados para cada uma das faixas de renda. Junior indicou que não 

há essa distinção, de modo que todos os lotes são elegíveis para todas as faixas de renda. 

Naomi pontuou que há uma diferença de tamanhos de lotes. Junior pontuou que os lotes 

maiores possuem um valor de venda mais alto, de modo que, naturalmente, acabarão 

sendo adquiridos por faixas de renda mais alta, mas não há restrição de quais faixas podem 

adquirir os lotes. Naomi demonstrou preocupação com a destinação de lotes para a faixa 

1, os quais geralmente são posicionados em localizações mais afastadas ou com menos 

benefícios locacionais. Junior assegurou que, por não haver a destinação às faixas, essa 

situação não aconteceria. 

Naomi questionou se os lotes são destinados exclusivamente à demanda local da 

população campinense-do-sul ou se atendem ao público externo também. Junior pontuou 

que, conforme edital, são destinados à demanda local e que posteriormente os lotes 

remanescentes poderiam ser comercializados para demais interessados. 

Foi pontuado que o loteamento em questão cumpre com o estabelecido pela Lei 

Federal n.º 6.766/1979, que dispões sobre o parcelamento do solo e dá outras providências. 

Naomi perguntou se houve participação do setor privado na estruturação do projeto 

e do loteamento. Junior indicou que o projeto foi definido pelo município e que há 

participação do Conselho Municipal de Gestão Territorial e Meio Ambiente e da Comissão 

de Urbanização e Legalização (COMUL) na análise dos empreendimentos destinados à 

Habitação de Interesse Social (HIS). 

Em seguida, Naomi perguntou sobre a localização das áreas atendidas pelo 

Programa de Assistência Técnica em Habitação de Interesse Social (ATHIS). Natalie de 

Oliveira Thomazini, técnica da Secretária de Administração, Finanças e Planejamento, 

respondeu que, atualmente, o programa opera exclusivamente com novas construções e 

está principalmente concentrado nos loteamentos Cupim Vermelho 1 e 2, bem como no 
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João Paulo II. Além disso, mencionou que as áreas atendidas estão dispersas por todo o 

município.  

Natalie explicou as etapas do processo de ATHIS no município, o qual começa com 

a emissão da guia amarela, realizando-se verificação para liberação do acesso às etapas 

posteriores do processo de ATHIS. Em seguida, acontece uma entrevista do candidato 

interessado com a assistência social e, após a obtenção de um parecer favorável, é 

conduzida uma entrevista técnica para o desenvolvimento do projeto. Junior complementou 

explicando que a execução da obra fica a cargo do contribuinte. Esclareceu que o município 

fornece apenas o projeto e o alvará de construção, estando disponível para sanar dúvidas 

técnicas durante a execução do projeto. 

Prosseguindo, Naomi apresentou uma planilha de dados sobre favelas e 

comunidades urbanas existente no município, a fim de confirmar a situação de áreas 

colocadas como “situação indeterminada”. Junior explicou que as áreas pontuadas são 

aquelas que inicialmente eram institucionais, mas foram parceladas e designadas para a 

implantação de moradias. Também destacou que uma das ações previstas para as 

próximas etapas de trabalho é a regularização por meio do programa Moradia Legal.  

Naomi apresentou as áreas determinadas como em situação de risco pela 

Companhia de Pesquisa de Recursos Minerais (CPRM), relacionada ao risco geológico e 

suscetibilidade a inundação, e perguntou se a situação de risco permanece ou se foi sido 

solucionada. Junior respondeu informando que nos últimos anos não houve relatos de 

ocorrências nessas áreas, e que foi realizado um processo de implantação de 

infraestrutura.  

Naomi também indagou sobre a área de ocupação irregular nos loteamentos Jardim 

Eugênia Maria e Joana Olímpia, questionando se a prefeitura tem previsão de ação na área. 

Junior respondeu que essas ocupações já estão consolidadas, mas que a prefeitura não 

possui informações detalhadas sobre seu histórico.  Quanto ao Jardim Eugênia Maria, 

Junior informou que a área está sendo monitorada. 

Encerrando os questionamentos, Naomi perguntou sobre as áreas dispersas 

classificadas como em situação indeterminada. Junior explicou que essas áreas estão 

situadas na área rural às margens da rodovia e que ao longo do tempo foram sendo 

ocupadas, porém ainda carecem de regularização.  Com isso, agradecimentos foram feitos 

e a reunião foi encerrada.  
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Nos tópicos seguintes, são apresentadas a relação de participantes e os registros 

visuais da reunião. 

 

2.3.2. Relação de participantes 

Quadro 3 – Relação de participantes da Reunião de Nivelamento 7 

Equipe Municipal Equipe da Consultora 

Antonio Ailton Speranceta Junior (SMAFP) Gustavo Barbosa 

Natalie de Oliveira Thomazini (SMAFP) Ilana Kruchelski 

 Naomi de Paula Scheer 

Fonte: URBTEC™ (2024). 

 

2.3.3. Registros visuais 

Figura 6 – Registros visuais da Reunião de Nivelamento 7 

 

   
Fonte: URBTEC™ (2024). 
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2.4. Reunião de Nivelamento 8 

Data: 23/04/2024. 

Horário: 9h30 – 10h30. 

Local/Formato: Procuradoria Geral do Município — Rua João Cândido, 135, Centro, 

Campina Grande do Sul (PR). 

Participantes: representantes da Prefeitura Municipal e da consultora URBTEC™. 

Pauta: alinhamentos quanto à proposta preliminar de macrozoneamento municipal e 

zoneamento urbano. 

 

2.4.1. Memória 

A reunião teve início com Gustavo Taniguchi, diretor executivo da URBTEC™, 

apresentando a contextualização da etapa e conceituações introdutórias. Na sequência, 

entrou-se na pauta do macrozoneamento, apresentando inicialmente as macrozonas 

vigentes e conduzindo a apresentação para a proposta desenvolvida pela consultora. 

Antonio Ailton Spranceta Junior, técnico da Secretaria de Administração, Finanças 

e Planejamento, questionou se a delimitação das macrozonas está definida, sendo dada 

pelo sistema viário ou outro elemento. Gustavo respondeu que a delimitação ainda será 

melhor adequada e refinada a partir de elementos como sistema viário e hidrografia, 

indicando que a proposta apresentada na reunião constitui versão preliminar de desenho 

para alinhamento junto à ETM. 

Jeanderson Tell Souza de Oliveira, secretário de Administração, Finanças e 

Planejamento, perguntou se a macrozona periurbana proposta envolveria imóveis urbanos 

ou em módulo INCRA, colocando que no município existem essas duas alternativas. 

Gustavo respondeu que constitui área rural, correspondendo a módulos INCRA. 

Gustavo deu sequência à apresentação da proposta de macrozoneamento, 

explicando questões relacionadas à macrozona Área de Interesse Especial do Capivari 

(AIEC), destacando a vigência do Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno de 

Reservatório Artificial (Pacuera) no local. Jeanderson indicou que o trecho da represa do 

Capivari que se sobrepõe à área de tombamento do Marumbi apresenta complicações. 
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Bruna Aparecida Lopes do Nascimento, da Procuradoria Geral do Município (PGM), indicou 

que não há como mexer nesse trecho diante das restrições vigentes. 

Após a apresentação de todas as macrozonas, Gustavo colocou questionamentos 

levantados pela Consultora para alinhamento junto à ETM. Primeiramente, perguntou-se se 

hvaeria concordância em relação à diferenciação da macrozona Áreas de Manejo 

Sustentável, conforme macrozoneamento vigente, em três macrozonas: de conservação 

ambiental; de estruturação e saneamento; e periurbana. Jeanderson perguntou como se 

situam os bairros rurais na proposta apresentada. Gustavo indicou que se enquadrariam na 

macrozona de estruturação e saneamento, visto a necessidade de estabelecimento de 

infraestrutura. 

Em seguida, foi questionada a necessidade do estabelecimento de usos e 

ocupações específicas no entorno da represa do Capivari. Mediante apontamento da ETM, 

foi concluída a necessidade de estabelecer parceria com o IAT e a Copel para desenvolver 

proposta de intervenção nessa área. Jeanderson perguntou qual seria o tratamento dado 

em outros municípios com área de represa, para permissão de uso do solo. Gustavo 

destacou que é necessário inserir, minimamente, estruturação de saneamento, para 

garantir a manutenção da qualidade hídrica da represa. 

O próximo ponto abordado foi a proposta de setor prioritário de estruturação 

turística e paisagística. Questionou-se a relevância da extensão do setor para região 

próxima ao Ribeirão Grande II. Gustavo indicou que o estabelecimento do setor é positivo 

para a busca de parcerias junto a outras instâncias governamentais, porém existem 

restrições à urbanização na área. 

Junior questionou se os bairros rurais serão mantidos como perímetro urbano. 

Gustavo indicou que eles não aparecerão como uma macrozona, mas constituirão 

perímetro urbano e terão incidência de zoneamento. Bruna do Nascimento complementou 

pontuando que, desse modo, será possível a qualificação dos usos de modo a estabelecer 

ordenamentos e identificar a necessidade de revisão de matrícula. Junior pontuou a 

demanda para revisar o perímetro das unidades de urbanização específica a partir da 

ocupação consolidada. 

Em seguida, Gustavo perguntou se é possível a confirmação do acesso ao Parque 

Estadual Pico Paraná (PEPP). Jeanderson confirmou o acesso identificado pela consultora, 

mas indicou que a ETM poderá oferecer melhor descrição.  
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Como última questão sobre o macrozoneamento, Gustavo perguntou se há a 

intenção do estabelecimento de parques na área rural, ao que a ETM indicou que não. 

Gustavo explicou que a indicação de acessos pode ser positiva para a identificação do 

território e a definição de vias de estruturação, quando necessário. Jeanderson concordou 

com a identificação dos acessos aos parques existentes. 

Na sequência, foi apresentada a proposta de zoneamento urbano desenvolvida 

pela Consultora, com comparativo ao zoneamento vigente no município. Gustavo destacou 

a manutenção da área da Área de Proteção Ambiental (APA) do Iraí, a qual não pode ser 

alterada. Dentre as propostas colocadas, Gustavo destacou a remoção da continuidade do 

desenho da ZR3, considerando o traçado do Contorno Norte previsto para a área.  

Outra alteração significativa foi a proposta de transformação dos setores comerciais 

em uma zona de comércio e serviços, buscando fortalecer as atividades no local. Além 

disso, foi proposta a redução do perímetro da ZSI3, retirando áreas com uso rural e 

expandindo para o outro lado da Rodovia José Taverna. Junior perguntou sobre a 

ampliação da zona também para o outro lado da Estrada Vereador Julio Ferreira, devido a 

contribuições da população em relação a usos diferentes em cada lado da via. Foi acordada 

a extensão da ZSI3. 

Em relação à ZCS, Ilana Kruchelski, arquiteta urbanista na URBTEC™, destacou 

sua colocação no entorno do Hospital Angelina Caron. Jeanderson indicou que ao norte do 

equipamento de saúde não é possível a inserção de zona de parque, conforme proposta, 

pois trata-se de uma área particular. Junior pontuou que a alteração do zoneamento nesse 

local, conforme a proposta apresentada, levará complicações para os proprietários, que 

estão desenvolvendo projeto de condomínio para a área. 

Jeanderson perguntou, ainda, sobre a incidência da ZCS ao longo da PR-506, uma 

vez que nesse eixo existem diversas residências, como o caso do Jardim Daher. Gustavo 

respondeu que os usos existentes podem ser mantidos e que a ZCS não impede a 

implantação de uso residencial. Jeanderson colocou a possibilidade de indicar em minuta 

explicação sobre os usos possíveis. Bruna Ferrarini Berleis, da Procuradoria Geral do 

Município (PGM), apontou que já existe dispositivo na legislação vigente indicando que, em 

casos de imóveis atingidos por duas zonas, prevalece aquela com maior área incidente. 

Em relação às zonas residenciais, Ilana destacou a supressão da ZR1, diante da 

ocupação predominante observada. Assim, as nomenclaturas das zonas residenciais 
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poderão ser adequadas. Foi acordado que a ZRE será denominada ZR1, mantendo a ZR2 

e a ZR3 com o nome atual. 

Jeanderson indicou a possibilidade de definir corredor industrial no zoneamento ao 

longo do eixo da Estrada Gingiro Abe, até o Criadouro Onça Pintada, e seguindo a Estrada 

da Caraguatá até conexão à ZSI2. Também, foi solicitada a manutenção da conexão entre 

as duas zonas industriais ao longo da BR-116. Ainda, foi colocada a possibilidade de 

definição de usos de comércio e serviços ao longo da Estrada do Japonês. 

Foi pontuada, também, a necessidade de redução dá área definida para a ZSI2, em 

função de condomínio residencial de alto padrão aprovado. 

Foi destacada pela equipe municipal, dificuldade gerada pelo grande número de 

zonas industriais existentes atualmente, com usos industriais permitidos em uma zona e 

nas outras não. Desse modo, foi solicitada redução do número de zonas industriais e 

revisão da classificação de usos permitidos em cada uma. 

Jeanderson pontuou a ideia de nova ligação viária entre o Jardim Paulista e o 

Hospital Angelina Caron, de modo a desafogar o trânsito da Rua Prof. Duílio Calderari. 

Junior retomou a questão da ZCS, indicando compreensão sobre os motivos de 

inserção da zona no lugar dos setores, mas preocupação pelo dia-a-dia na emissão de 

alvarás junto à população. Apontou que há dificuldade na gestão dos lotes sobre os quais 

os setores incidem atualmente e que a zona pode manter essa situação. Assim, solicitou 

que não seja demarcada ZCS ao longo das vias, levando à extensão das zonas vizinhas, e 

que a possibilidade de usos de comércio e serviços seja indicada na minuta vinculada à 

frente do lote para a via. 

O técnico da prefeitura perguntou sobre outra dificuldade observada junto à 

população, na ZSI4. Foi sugerida, pela ETM, a redução dessa zona de forma a não atingir 

os lotes de uso residencial instalado. Gustavo sugeriu o estabelecimento de ZR2 no local 

com a extensão até a Rua Nivanor Bernardi, ao que a ETM concordou. 

Ilana questionou sobre a alteração no zoneamento solicitada em contribuição da 

população para trecho da ZSI4, pontuando que foi solicitada alteração de parâmetros para 

a área, com redução do lote mínimo de 2.000 m² para 360 m², permitindo a divisão para 

180 m² em condomínios. Destacou APP e usos consolidados presentes na área. ETM 

indicou inviabilidade da alteração solicitada mediante as características do local. 
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Ilana perguntou, também, sobre a possibilidade de criação de zona demarcando as 

áreas de maciços vegetais, visando sua proteção. Junior colocou que a zona poderia gerar 

complicações futuras. 

Foi solicitado o ajuste do desenho das zonas pelo sistema viário e considerando 

usos consolidados, sendo indicada, também, a necessidade de revisão do perímetro urbano 

a partir do sistema viário.  

Em relação às unidades de urbanização específica, Gustavo indicou que está em 

desenvolvimento proposta de zoneamento pela Consultora. Jeanderson pontuou que 

poderão envolver usos residenciais e de comércio, com a possibilidade de inclusão de 

trecho próximo à BR-116 voltado a uso industrial e de serviço. Gustavo pontuou caráter que 

pode favorecer o turismo no município em algumas das unidades, como acesso ao PEPP. 

Finalizada a discussão sobre a proposta de zoneamento, Gustavo indicou 

solicitação de acesso a alguns dados que poderão subsidiar as propostas. Jeanderson 

solicitou o envio de ofício para encaminhamento ao IAT e informou que ainda não foi obtida 

resposta ao ofício enviado ao DER com a solicitação de dados referentes à ampliação da 

PR-506. 

Gustavo reforçou o envio da proposta de alteração de cronograma à ETM, visando 

abarcar as solicitações realizadas por esta, com o acréscimo de prazo à revisão do PDM e 

à elaboração do PlanMob. Jeanderson confirmou que irão verificar a proposta e retornar à 

Consultora. 

Foi acordado o envio dos arquivos em formato .shp para a revisão da ETM após 

ajustes acordados na reunião e o evento foi finalizado. 

Nos tópicos seguintes, são apresentadas a relação de participantes, os registros 

visuais e o material de apoio utilizado na reunião. Além disso, nos apêndices deste 

documento constam as propostas de ordenamento territorial apresentadas à ETM no ato 

da reunião. No Apêndice D, são apresentados os mapas com as propostas preliminares de 

macrozoneamento municipal e zoneamento urbano, desenvolvidos pela empresa 

consultora a partir da leitura da realidade municipal e das contribuições da população. 
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2.4.2. Lista de presença 

Figura 7 – Lista de presença da Reunião de Nivelamento 8 

 
Fonte: URBTEC™ (2024). 
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2.4.3. Registros visuais 

Figura 8 – Registros visuais da Reunião de Nivelamento 8 

  

   
Fonte: URBTEC™ (2024). 
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2.4.4. Material de apoio 

Figura 9 – Apresentação da Reunião de Nivelamento 8 
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Fonte: URBTEC™ (2024). 
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2.5. Reunião Técnica 3 

Data: 03/05/2024. 

Horário: 9:50h – 10:50h. 

Local/Formato: híbrida — presencialmente na Procuradoria Geral do Município (Rua João 

Cândido, n.º 135, Centro, Campina Grande do Sul) e virtualmente pela plataforma Microsoft 

Teams. 

Participantes: representantes da Prefeitura Municipal e da consultora URBTEC™. 

Pauta: apresentação do Produto 5 do PDM. 

 

2.5.1. Memória 

A reunião teve início com Gustavo Taniguchi, diretor executivo da URBTEC™, 

apresentando o Produto 5 – Plano de diretrizes e propostas (preliminar) da revisão do PDM. 

Inicialmente, contextualizou sobre a etapa 3 da revisão, a qual tratou do desenvolvimento 

das propostas para o futuro do município. Na sequência, explicitou a estrutura do 

documento entregue, perpassando cada um dos capítulos com uma breve explicação. 

Gustavo comentou sobre as atividades realizadas durante a oficina comunitária 

desta etapa, descrevendo o procedimento de coleta de informações em conjunto com a 

população. Posteriormente, delineou a síntese das contribuições públicas, que engloba as 

propostas da comunidade para o desenvolvimento urbano do município, esquematizadas a 

partir de códigos para cada tema abordado. 

Ilana Kruchelski, arquiteta urbanista na URBTEC™, apresentou a estrutura do 

quadro desenvolvido para cada um dos aspectos trabalhados na revisão do PDM 

(ambientais, socioeconômicos, físico-espaciais, institucionais e de infraestrutura, 

equipamentos e serviços públicos), contendo os cenários que subsidiaram as diretrizes e 

estratégias, com ações que pormenorizam a propostas elaboradas. A arquiteta urbanista 

complementou que os códigos provenientes da oficina comunitária foram utilizados para 

incorporação das propostas da população nesses quadros. 

Na sequência, Gustavo apresentou as diretrizes elaboradas a partir dos cenários 

prospectados para o município. Em seguida, abordou a proposta de macrozoneamento, 

reiterando que não sofreram alterações significativas desde a última discussão junto à ETM, 



RELATÓRIO 3 
RELATÓRIO DO PROCESSO PARTICIPATIVO DA ETAPA 3 
 

 
 

 
 

 Página 53 

ocorrida em 23 de abril de 2024. Jeanderson de Oliveira, Secretário de Administração, 

Finanças e Planejamento, questionou sobre a delimitação do macrozoneamento 

apresentada para Serra do Mar, perguntando se emprega o limite da Unidade de 

Conservação (UC). Débora Furlan, arquiteta urbanista em atuação junto à empresa 

consultora, explicou que o limite é proveniente da Área Especial de Interesse Turístico 

(AEIT) do Marumbi. 

Gustavo apresentou o zoneamento vigente e o proposto, fazendo um paralelo com 

a possibilidade de adotar a Outorga Onerosa do Direito de Construir (OODC) em algumas 

localidades ao comentar sobre os parâmetros das zonas. Jeanderson complementou 

mencionando que o município já instituiu a OODC no Jardim Paulista. Antonio Ailton 

Speranceta Junior, técnico da Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento, 

mencionou que no zoneamento da APA do Iraí, no ano 2000, foi prevista a aplicação da 

Outorga Onerosa do Direito de Construir para o acréscimo de até 2 pavimentos em terrenos 

de 600 m². Junior também destacou que, para o pagamento da outorga, é levado em 

consideração o uso. Gustavo perguntou se o valor cobrado é muito elevado, e Junior 

respondeu que são poucos os terrenos com essa característica e, portanto, o encargo 

estipulado acaba sendo específico ao uso. 

Junior aproveitou a oportunidade e discorreu sobre os recuos laterais, mencionando 

que a proposta de 2,0 m seria dificultosa, considerando que a maior parte das construções 

consolidadas no município está com 1,5 m de recuo lateral, de modo que a definição do 

parâmetro em 2,0 m dificultaria o processo de regularização dessas edificações. Gustavo 

questionou sobre as possibilidades de o município adotar a fachada ativa e o recuo frontal 

zero nesses casos. Junior respondeu que os recuos em laterais e fundos já são utilizados, 

e que o recuo frontal não apresenta muitos problemas. O técnico da prefeitura explicou que 

no recuo frontal existe a possibilidade de utilização comercial, como estacionamentos, e 

comentou que na maioria dos projetos são aprovados estacionamentos nos fundos, mas 

normalmente são utilizadas as áreas em frente aos lotes para essa função. 

Débora perguntou se o município já tem instituído algum instrumento para a 

regularização edílica. Jeanderson respondeu que, quando o proprietário pretende fazer 

uma venda, busca pela regularização, portanto não há um instrumento específico para essa 

finalidade. Comentou que o recuo lateral de 1,5 m vem de parâmetros vigentes anos atrás 
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e sugeriu que seja mantido o mesmo valor, comrecuo de h/5 para edificações com mais 

pavimentos.  

Junior respondeu ao questionamento de Débora considerando que o trâmite de 

regularização é o mesmo que o de um alvará novo, podendo ser solicitada a exclusão do 

Imposto Sobre Serviços (ISS) se for comprovada a realização da obra há mais de 5 anos. 

Segundo Jeanderson, o trâmite é padrão, geralmente aplicado a residências, sem 

necessidade de um plano de regularização. O secretário complementou dizendo que, 

quando for possível regularizar duas edificações nos loteamentos aprovados, a demanda 

será maior. 

Em seguida, Gustavo apresentou o zoneamento proposto, incluindo os parâmetros 

de ocupação e alterações sugeridas para os usos de cada zona. Sobre as zonas 

residenciais (ZR), mencionou que a ZR1 terá um recuo frontal maior em comparação com 

o vigente. Débora explicou a proposta de que a ZRE se torne ZR1 e abranja o trecho 

previsto para o traçado do Contorno Norte (CN), recomendando que seja desestimulado o 

adensamento nessa área para não haver impedimentos para a implantação futura da 

diretriz viária. Fez um contraponto com o zoneamento vigente e destacou que o município 

poderia induzir a estruturação das áreas já consolidadas, evitando aumentar o 

espraiamento urbano. 

Gustavo prosseguiu com a apresentação, mencionando que na ZR2 seriam 

permitidas indústrias criativas e transitórias de pequeno porte, e que, nesse caso, poderia 

também ser aplicada a OODC, a critério do município. Ilana complementou indicando a 

alteração do desenho e a extensão da ZR2.  

Junior perguntou sobre a permissividade de 2 unidades habitacionais (uh) na ZR3, 

ZR2 e na Zona Central (ZC), considerando os loteamentos já consolidados como uma 

maneira de aproveitar a infraestrutura já implantada. Gustavo demonstrou preocupação 

com a extrapolação e sobrecarga da infraestrutura, no entanto, o técnico municipal 

considerou que seria preferível trabalhar com a segunda unidade do que com a OODC. 

Sugeriu que na ZR1, a menos que o lote tenha dimensões maiores, não seja instituída a 

segunda unidade, mas que poderia ser considerada após a implementação na ZR2 e na 

ZC. 

Débora apresentou a proposta de zoneamento para as Zonas de Serviço e Indústria 

(ZSI). Junior demonstrou preocupação com a manutenção do lote mínimo de 5000 m² na 
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ZSI1, sugerindo que seja alterado para 2000 m² tendo em vista os lotes já existentes. 

Comentou que seria mais fácil a unificação dos lotes caso seja de interesse dos 

proprietários. Jeanderson sugeriu a criação de um setor para área do CICAMP na ZSI1, 

que adotaria lote mínimo de 2000 m², e comentou que uma área de 5000 m² seria mais 

interessante para a implantação de indústrias nas demais localidades industriais.  

Gustavo discorreu sobre a proposta de Zona de Parque (ZPOP), sendo 

complementado por Ilana que a delimitação da zona considerou trecho de Área de 

Preservação Permanente (APP) reduzida de 30 para 15 m, conforme permitido pela 

legislação. Pontuou, ainda, que a instituição da zona conformaria conexão importante com 

o parque de eventos e possibilidade para ampliação de áreas de lazer no município. Debora 

indicou que a ideia é estruturar a área de parque em vista de o local já possuir infraestrutura 

de lazer e considerando área que a Defesa Civil Municipal identificou como de risco. A 

arquiteta reiterou que a proposta vai de encontro com a criação de área para a criação 

parques e localidades de lazer de forma melhor distribuída. 

Débora apresentou a proposta para a Zona de Uso Especial (ZUE), que unificou a 

área apresentada preliminarmente como Zona de Eventos e Cultura, na reunião de 

23/04/2024, à ZUE do entorno do Hospital Angelina Caron. Explicou que a proposta 

abrange o setor turístico vigente no local e um terreno vazio próximo ao parque de eventos, 

a fim de ampliar equipamentos culturais ou uso de hotéis e transitórios, contribuindo para 

uma gestão eficiente das áreas com esse uso pelo município.  

Sobre as áreas rurais, a Débora explicou que foram mantidos os perímetros 

urbanos vigentes, os quais sofrerão ajustes para abranger a ocupação atual, com exceção 

do Capivari,no qual foi proposta uma ampliação, conforme  previsão estadual, abrangendo 

também o lado oeste da BR-116. Explicou que o padrão atual de ocupação dos núcleos 

rurais levou a propostas de possíveis parâmetros para aplicação nesses locais, mas em 

dois dos bairros rurais não foi possível identificar um padrão. 

Gustavo prosseguiu apresentando os instrumentos urbanísticos propostos para 

aplicação no município. O diretor executivo da URBTEC™ explicou que não estão sendo 

delimitadas áreas de ZEIS no zoneamento, mas que essas são abordadas como 

instrumento, com destaque para ZEIS de regularização. 

Na sequência, Manoela Jazar, arquiteta urbanista na URBTEC™, abordou os 

projetos estratégicos, demonstrando como cada proposta se articula para promover o 
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desenvolvimento urbano sustentável do município. Jeanderson observou que a área do 

turismo foi pouco explorada no município até o momento e que nunca houve um plano para 

desenvolver esse aspecto. O secretário ainda considerou a possibilidade de substituir a rota 

do caqui, proposta no projeto de desenvolvimento turístico, pela rota da tilápia, projeto 

existente e almejado pela prefeitura para promover o turismo no município. 

Por fim, Gustavo e Ilana apresentaram os próximos passos da revisão do PDM, 

pontuando datas importantes. Jeanderson indicou que realizou uma revisão do perímetro 

urbano, considerando ruas próximas, e mencionou que encaminhará para a consultora. 

Ilana complementou dizendo que na etapa 4 será abordado o perímetro urbano. Com isso, 

agradecimentos foram feitos e a reunião foi encerrada.   

Nos tópicos seguintes, são apresentadas a relação de participantes, a lista de 

presença, os registros visuais e o material de apoio utilizado na reunião. 
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2.5.2. Relação de participantes 

Quadro 4 – Relação de participantes da Reunião Técnica 3 

Equipe Municipal Equipe da Consultora 

Antonio Ailton Speranceta Junior (SMAFP) Ilana Kruchelski 

Bruna Aparecida Lopes Nascimento (PGM) Débora S. Furlan (acesso remoto) 

Elisaine C. Ceccon Carvalho (SMAFP) Dhuanne Leitner (acesso remoto) 

Jeanderson Tell Souza de Oliveira (SMAFP) Gustavo Barbosa 

 Gustavo Taniguchi 

 Luan Henrique R. dos Santos (acesso remoto) 

 Manoela Jazar (acesso remoto) 

Fonte: URBTEC™ (2024). 

 

2.5.3. Lista de presença 

Figura 10 – Lista de presença da Reunião Técnica 3 

 
Nota: a lista de presença foi assinada pelos participantes presencialmente na reunião. 

Fonte: URBTEC™ (2024). 



RELATÓRIO 3 
RELATÓRIO DO PROCESSO PARTICIPATIVO DA ETAPA 3 
 

 
 

 
 

 Página 58 

2.5.4. Registros visuais 

Figura 11 – Registros visuais Reunião Técnica 3 

 

 

  
Fonte: URBTEC™ (2024). 
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2.5.5. Material de apoio 

Figura 12 – Apresentação da Reunião Técnica 3 
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Fonte: URBTEC™ (2024). 
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2.6. Reunião de Nivelamento 9 

Data: 20/05/2024 

Horário: 14h30 – 15h30 

Local/Formato: Sala de Reuniões do Gabinete, Prefeitura Municipal (Praça Bento Munhoz 

Rocha Neto, 30 – Centro, Campina Grande do Sul – PR) 

Participantes: representantes da Prefeitura Municipal e da Consultora URBTEC™ 

Pauta: alinhamento quanto à proposta de revisão do perímetro urbano do município, 

incluindo a Sede municipal e os bairros rurais 

 

2.6.1. Memória 

A reunião teve início com Gustavo Taniguchi, diretor executivo da URBTEC™, 

introduzindo a pauta do evento e apresentando o contexto da etapa atual da revisão do 

PDM, pontos de destaque sobre o perímetro urbano vigente, a proposta de revisão do 

perímetro desenvolvida pela ETM e as alterações sugeridas pela equipe técnica da 

Consultora. Em relação à proposta da ETM, Jeanderson de Oliveira, Secretário de 

Administração, Finanças e Planejamento, explicou que foi baseada no sistema viário 

existente e indicou que envolveu redução ao perímetro urbano ao norte que, caso não seja 

viável, poderia ser desconsiderada na proposta de revisão. Gustavo respondeu que é 

necessário avaliar se há cadastros aprovados na área em questão, pois quando é realizada 

a alteração de área rural para urbana, não há empecilhos nesse sentido, mas para o 

contrário é necessário considerar os cadastros. Antonio Junior e Elisaine Cristine Ceccon 

Cavalheiro, técnicos da Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento, pontuaram 

que nessa área não há cadastros aprovados no local. 

Seguindo a apresentação da proposta, Ilana Kruchelski, arquiteta urbanista na 

URBTEC™, explicou a alteração realizada pela Consultora no perímetro urbano sobre a 

Área de Proteção Ambiental (APA) do Iraí. Indicou que a proposta da ETM envolvia grande 

área da APA, na qual é vigente o Zoneamento Ecológico-Econômico (ZEE), com 

parâmetros restritivos de uso e ocupação. Explicou que a proposta da Consultora, partindo 

da proposta da ETM, incluiu apenas área na qual incide Zona de Uso Agropecuário (ZUA), 

conforme zoneamento vigente. 
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Gustavo deu sequência à explicação das alterações ao perímetro urbano e 

Jeanderson solicitou o envio da proposta da Consultora para a ETM. Foi acordado o envio 

após a reunião. 

Ilana perguntou sobre a intenção de zoneamento para as áreas de expansão do 

perímetro urbano colocadas pela ETM. Para a área a nordeste, junto à BR-116, Junior 

apontou a possibilidade de expansão da Zona de Serviço e Indústria (ZSI) 2, tendo o maciço 

vegetal como limite físico. Para a área a noroeste, foi colocada a extensão da Zona 

Residencial (ZR) 1. 

Gustavo introduziu a proposta de perímetro urbano para os bairros rurais. 

Jeanderson solicitou, no Paiol de Baixo, a extensão ao sul englobando usos consolidados 

e a linha de transmissão existente. 

Ilana apresentou a proposta de alteração do perímetro urbano do Capivari, 

destacando a extensão a oeste pela faixa de domínio da BR-116, em função das 

orientações do Plano Ambiental de Conservação e Uso do Entorno do Reservatório Artificial 

(PACUERA). Jeanderson concordou com a ampliação, ressaltando, no entanto, que nesse 

local não é possível a instalação de usos em função do relevo. 

Dando sequência, Ilana perguntou se no Ribeirão Grande II e na Lagoa Vermelha 

as áreas de loteamento indicadas nos dados espaciais disponibilizados pela ETM se tratam 

de loteamentos aprovados, visto que não estão englobadas pelo perímetro urbano vigente. 

Junior respondeu que não são loteamentos aprovados, mas apenas plantas cadastrais 

antigas, não necessitando incorporação ao perímetro urbano. 

Jeanderson apontou possibilidade de inserir a localidade rural Canelinha no 

perímetro urbano, pois foi realizado projeto de moradia no local, com cerca de 50 

habitações. Junior indicou que há a planta do programa Moradia Legal, que pode ser 

utilizada para a definição do perímetro. Foi sugerido transformar o local em um bairro rural. 

Gustavo destacou que deve haver cuidado para não se incentivar a ocupação fragmentada 

do território, indicando que, por já ser uma área regularizada, não haveria problema em não 

ser incluída no perímetro urbano. Jeanderson colocou a possibilidade de alinhar com o 

Prefeito a questão e foi definido aguardar a definição. 

Encerrados os alinhamentos sobre o perímetro urbano, Junior solicitou para tratar 

da proposta de zoneamento. Na sequência, a ETM apontou solicitações de ajustes para a 

Consultora.  
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Jeanderson indicou uma área para expansão da ZSI1 no encontro entre a Estrada 

Gingiro Abe e a Rua Beira Mar (extensão da Estrada do Japonês). Ilana indicou que nessa 

área há um maciço vegetal, motivo pelo qual não foi incorporada à zona industrial. Junior 

apontou que existem processos de usucapião sendo finalizados no local, de modo que 

poderia ser incorporado. A equipe municipal solicitou a expansão da ZSI 1 até encontro à 

ZR3 seguindo a diretriz viária proposta pelo Plano de Mobilidade, evitando um zoneamento 

muito recortado. 

Foi solicitada a extensão da ZR3 junto à Rodovia do Caqui até a Rua Pedro Baggio 

e a retirada de área seguindo o limite da hidrografia, passando para ZR1, em vista das 

características físicas do local. Além disso, foi solicitado que a ZSI3 seja ajustada para 

seguir o fundo de vale existente, de modo a envolver a totalidade dos terrenos implantados. 

Para evitar dificuldades com eventuais renovações pelos proprietários, foi acordado 

que a ETM irá analisar os usos permissíveis na ZR3. Foi solicitada, ainda, a expansão da 

ZSI1 seguindo a Rua Darvil José Caron, de modo a incorporar lote municipal e o colégio 

existente no local. 

Jeanderson comentou sobre a Estrada Gingiro Abe, indicando que parte dela estará 

situada em ZSI1 com a alteração proposta, porém outro trecho estará em ZR1. Perguntou 

quais usos poderão ser instalados na parte residencial, indicando ser importante possibilitar 

estabelecimentos comerciais como serralherias, montagens etc. Junior retomou a 

possibilidade de inserir na minuta de lei observação permitindo determinados usos em ZR1. 

Sugeriu indicar tais usos como permissíveis em lotes com frente para vias arteriais e de 

ligação metropolitana. 

Jeanderson também pontuou o zoneamento do entorno do Hospital Angelina 

Caron, indicando que há várias empresas instaladas no local. Sugeriu a redução da Zona 

de Uso Especial (ZUE) seguindo o limite físico da hidrografia e os fundos dos lotes, e 

expandindo a ZSI1 nesse local. 

Encerrada a pauta do zoneamento urbano, Ilana perguntou se a ETM possui uma 

previsão do retorno do Produto 5 do PDM e sobre a confirmação da data da 3ª Audiência 

Pública, uma vez que o prazo para retorno do produto acarreta no adiamento do evento. 

Jeanderson respondeu que a ETM irá apresentar a proposta de ordenamento territorial ao 

prefeito na semana seguinte, e na sequência encaminhará o parecer. Diante do pontuado, 

foi acordado oficializar um aditivo de prazo. Ilana destacou que a extensão fará com quem 
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a 4ª Audiência Pública adentre no período eleitoral, e Gustavo indicou que não serão 

permitidas manifestações políticas eleitorais no evento, mantendo sua regularidade, ao que 

a ETM concordou com a alteração do prazo. 

Foi acordado, também o envio de modelo de ofício para que a ETM protocole os 

produtos já desenvolvidos na revisão do PDM e na elaboração do PlanMob junto à Agência 

de Assuntos Metropolitanos do Paraná (AMEP). 

Ilana perguntou sobre os dados solicitados para a complementação do Produto 5. 

Junior indicou que já foi enviado um ofício ao Instituto Água e Terra (IAT) e que o projeto 

PDA 020-MDA solicitado trata-se de uma proposta encaminhada por uma organização não 

governamental (ONG) em meados de 2007 que não foi viabilizada. 

Gustavo perguntou se a Prefeitura possui indicação de áreas para a demarcação 

do direito de preempção, ao que a ETM respondeu em negativa. Gustavo destacou que, 

caso haja alguma área rural de interesse do município, seria importante indicar ainda nesta 

etapa para consideração. 

Retomando questão sobre o zoneamento urbano, Jeanderson perguntou se seria 

viável unificar a ZSI 1 e a ZSI 2, uma vez que os usos são parecidos. Sugeriu trabalhar com 

lote mínimo de 5.000 m² na zona resultante e um setor sobre o CICAMP com lote mínimo 

de 2.000 m², onde já há usos consolidados. 

Tratando dos próximos passos da revisão do PDM, Gustavo indicou as minutas que 

serão revisadas na etapa 4, em conformidade ao Termo de Referência (TR). A equipe 

municipal indicou que não há minuta vigente sobre condomínios verticais, sendo necessária 

a elaboração, partindo da Lei Municipal n.º 50/2010. A partir da relação constante no TR, 

Junior indicou que seria necessário adicionar a revisão do Código de Posturas. 

Por fim, foi solicitada pela ETM a alteração de ZR2 para ZR3 de área próxima à 

Zona Central (ZC) onde há uma Área Especial de Interesse Social (AEIS) e um condomínio 

fechado, de modo que não haveria maior adensamento no local. 

Foi acordado o envio, pela ETM para a Consultora, das alterações sistematizadas 

para incorporação à proposta de zoneamento e a reunião foi finalizada. 

Nos tópicos seguintes, são apresentadas a lista de presença, os registros visuais e 

o material de apoio utilizado na reunião. 
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2.6.2. Lista de presença 

Figura 13 – Lista de presença da Reunião de Nivelamento 9 

 

Fonte: URBTEC™ (2024). 
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2.6.3. Registros visuais 

Figura 14 – Registros visuais da Reunião de Nivelamento 9 

 

  
Fonte: URBTEC™ (2024). 
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2.6.4. Material de apoio 

Figura 15 – Apresentação da Reunião de Nivelamento 9 
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Fonte: URBTEC™ (2024). 
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2.7. Reunião de Nivelamento 10 

Data: 19/06/2024 

Horário: 9h30 – 11h15 

Local/Formato: virtual – plataforma Microsoft Teams 

Participantes: representantes da Prefeitura Municipal e da Consultora URBTEC™ 

Pauta: alinhamento quanto aos parâmetros de ocupação do solo propostos para a revisão 

do zoneamento urbano de Campina Grande do Sul. 

 

2.7.1. Memória 

A reunião teve início com Débora Follador, arquiteta urbanista e coordenadora de 

uso do solo na URBTEC™, apresentando as pautas que seriam abordadas no evento. Em 

seguida, Ilana Kruchelski, arquiteta urbanista na URBTEC™, apresentou uma comparação 

entre o zoneamento vigente e o proposto para o município, indicando a incorporação dos 

ajustes solicitados pela ETM.  

Ilana questionou sobre o ajuste solicitado para a incorporação de área delimitada 

como Zona Residencial 1 (ZR 1) na Zona de Serviço e Indústria 3 (ZSI 3). Antonio Ailton 

Speranceta Junior, técnico da Secretaria de Administração, Finanças e Planejamento, 

respondeu que existe a demanda da possibilidade de instalação do uso industrial no local, 

como extensão a outras indústrias já existentes e devido à proximidade à infraestrutura 

viária, pontuando que também seria positiva para a preservação ambiental da área em 

função dos parâmetros restritivos da ZSI 3. Débora Furlan, arquiteta urbanista em atuação 

junto à Consultora, perguntou se seria possível de apenas parte da área indicada pela ETM 

como ZSI 3, em função dos limitantes ambientais, como a hidrografia. Junior respondeu 

que seria possível, mas isso implicaria em duas zonas incidentes sobre o mesmo imóvel, o 

que necessitaria de análise da legislação, e reforçou que a própria presença do corpo 

hídrico e da vegetação irá restringir a ocupação de modo a garantir a preservação 

ambiental.  

Débora indicou que o dispositivo para o tratamento de situações em que lotes são 

abrangidos por mais de uma zona deverá ser incorporado à legislação de todo modo, para 

atender a outras situações existentes. Junior comentou que a legislação atual do município 
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permite que o proprietário utilize o zoneamento que tem a maior porção de área incidente. 

Ilana indicou detalhamento apresentado no Produto 5, o qual define que, em situações de 

incidência de mais de uma zona sobre um mesmo lote, deverão ser adotados os parâmetros 

de cada zona específica que atinge a respectiva parcela do lote; já quando a parcela for 

inferior a 360 m², pode ser considerada a zona com maior área incidente. Junior concordou 

com a descrição proposta.  

Em seguida, Ilana introduziu a discussão sobre os parâmetros de ocupação 

propostos para cada zona, apresentando o formato levado para apresentação na reunião, 

com uma comparação entre os parâmetros vigentes em cada zona, a proposta da 

Consultora constante na versão 1 do Produto 5 (P5) e o parecer da ETM referente à 

proposta apresentada. Iniciando pela Zona Central (ZC), Débora Furlan perguntou sobre a 

alteração solicitada no parecer da ETM, que propunha um recuo lateral e de fundos de 1,5 

m ao invés dos 2 m propostos no P5, para entender melhor a escolha da equipe. Junior 

explicou que o recuo de 1,5 m foi adotado na maioria das edificações que necessitam de 

regularização, e que os 2 m foram incluídos na última revisão do PDM, porém, 

compreendendo a dinâmica local, é apropriado manter 1,5 m. Débora Furlan sugeriu que o 

recuo seja mantido em 1,5 m para situações com existência de aberturas em relação às 

divisas e facultativo quando não houver, conforme análise do responsável pelo projeto. 

Junior mencionou que, embora não esteja explícito na legislação, esse procedimento já é 

adotado, ressaltando a importância de inclui-lo na legislação. Foi acordada a adoção desse 

procedimento para as demais zonas em que a proposta para recuo lateral e fundos no P5 

foi de “facultativo” e houve solicitação da ETM para indicação de valores mínimos.  

Débora prosseguiu apresentando os parâmetros da ZR 1 e perguntou sobre a 

manutenção do recuo frontal de 5 m ao invés de 10 m, como proposto no P5 encaminhado 

à ETM. A arquiteta urbanista explicou sobre a reconfiguração proposta para a zona, 

considerando as áreas onde se espera um desenvolvimento das diretrizes viárias devido 

ao PlanMob, que está sendo desenvolvido em conjunto com a revisão do PDM. Débora 

sugeriu a inclusão de uma nota para permitir um recuo maior nos lotes que fazem frente 

aos locais onde o PlanMob indicar a implantação de diretrizes viárias, a fim de evitar 

desapropriação dos imóveis e garantir uma área resguardada para futuras transformações 

viárias. Junior explicou que a preocupação da ETM é que a ZR 1 abrange grande parte do 

perímetro urbano, incluindo loteamentos já consolidados com recuo de 5 m. No entanto, 
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concordou com a proposta de manter um recuo maior para casos específicos e mencionou 

que a questão das diretrizes do PlanMob pode ser adicionada à legislação. 

Com relação à taxa de ocupação máxima para a ZR1, Junior mencionou que foi 

solicitado um aumento de 10% devido aos lotes menores já constituídos e que existem 

outras restrições à ocupação, de modo que esse acréscimo não seria prejudicial à 

preservação ambiental. Débora Furlan sugeriu vincular o aumento da taxa de ocupação 

máxima, de 20% para 30%, à condição de adoção de medidas mitigatórias e de 

sustentabilidade, como a implementação de cisternas pelo proprietário do imóvel. Junior 

considerou viável a inclusão da sugestão na legislação.  

Tratando da ZR 3, considerando o coeficiente de aproveitamento máximo, Débora 

Furlan perguntou sobre a escolha da ETM de alterá-lo para 2,8. Junior respondeu que a 

alteração visa facilitar a interpretação nos cálculos, pois essa zona possui um dispositivo 

específico para aumento de 10% na taxa de ocupação máxima nos casos de uso de 

comércio e serviço. Assim, a alteração busca atender à possibilidade de ocupação 

utilizando os 4 pavimentos permitidos e a taxa de ocupação máxima.  

Dando sequência, Débora indicou que houve solicitação da ETM de inclusão de 

setor (Setor Especial de Serviços e Indústria CICAMP – SESIC) sobre a área do loteamento 

CICAMP com lote mínimo de 2.000 m². Junior explicou que o motivo da solicitação decorre 

do fato de que o loteamento já está consolidado e foi aprovado com parâmetros de 2.000 

m². No entanto, na última revisão do PDM, esse parâmetro não foi considerado, causando 

confusão devido à existência de lotes menores que não atendem aos parâmetros da zona. 

Quanto às alterações nos recuos frontal, lateral e de fundos, Junior explicou que a maioria 

dos loteamentos atuais apresenta os valores que foram indicados pela ETM no parecer do 

P5. Débora perguntou se é realizada uma análise quanto ao acesso de caminhões e 

veículos de carga nos projetos, e Junior explicou que o município possui outros dispositivos 

que permitem soluções arquitetônicas diferenciadas, como estacionamentos e pátios de 

carga e descarga. 

Com relação à ZSI 4, a equipe municipal solicitou a alteração da taxa de ocupação 

máxima de 70% para 60%. Junior explicou que buscam manter um padrão nas taxas de 

ocupação em relação às outras zonas e que o município não possui uma demanda de 

ocupação grande, portanto, 60% atenderia às necessidades do município. Débora sugeriu 

adotar o mesmo procedimento da ZR 3, permitindo um acréscimo de 10% no caso de uso 
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comercial e de serviços. Junior concordou e solicitou que a tabela mantenha a taxa de 60%, 

com uma observação mencionando os casos permitidos de 70%, e pediu a alteração do 

coeficiente de aproveitamento máximo para 2,8, também visando o atendimento dos 

demais parâmetros. 

Na sequência, Débora Furlan comentou sobre os coeficientes de aproveitamento 

mínimo, básico e máximo definidos para as zonas. A arquiteta urbanista explicou que o 

valor adotado para o coeficiente mínimo foi determinado para viabilizar a consideração dos 

imóveis como vazios, permitindo a aplicação do Imposto Predial e Territorial Urbano (IPTU) 

progressivo no tempo. Destacou que esse dispositivo funciona como ferramenta para 

analisar se o território está sendo utilizado e cumprindo sua função social. Junior explicou 

que a equipe municipal queria entender a razão dos valores adotados para o coeficiente e, 

a partir das explicações de Débora, acredita ser viável manter o dispositivo. Débora 

explicou, ainda, que o coeficiente básico seria o índice de aproveitamento do lote que toda 

a população tem o direito de construir, e, em conjunto ao coeficiente máximo, tem como 

objetivo tratar os lotes de forma igualitária na legislação municipal. Junior perguntou se em 

outros planos também são adotados os três coeficientes de aproveitamento. Débora 

Follador explicou que sim, e que buscam adotar coeficientes compatíveis com o que já está 

consolidado no município. Após as explanações, a ETM concordou com a implementação 

dos parâmetros. 

Prosseguindo, Débora Furlan apresentou uma revisão da fórmula da Outorga 

Onerosa do Direito de Construir (OODC), incluindo os coeficientes de aproveitamento 

máximo e básico para a definição do valor a ser pago. Para explicar melhor a nova fórmula, 

Débora utilizou a Lei Municipal n.º 527/2017, que dispõe sobre a OODC no Jardim Paulista. 

Junior comentou que o entendimento dos parâmetros apresentados poderia ser 

incorporado em nova lei da OODC para aplicação no zoneamento urbano, sem alterar a 

OODC da região do Jardim Paulista (APA do Iraí), que já está consolidada.  

Ilana então apresentou a proposta de alteração do Percentual mínimo (Pm), 

sugerindo a revisão da fórmula na legislação da OODC para o Jardim Paulista em relação 

à fórmula e ao percentual, mantendo o restante sem alteração. Comparou o Pm proposto 

com o estabelecido pela lei municipal, explicando que a proposta seria aplicada apenas nas 

zonas onde se prevê o coeficiente de aproveitamento máximo, e com a diferenciação de 

valores para usos habitacionais e demais usos. A arquiteta urbanista explicou que o objetivo 
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da proposta é, em grande parte, incentivar a habitação de interesse social, além de 

promover residenciais e equipamentos culturais e turísticos, pensando no futuro do 

município, definindo valores de Pm menores para esses casos. Ilana também explicou que 

o valor da outorga comporia um fundo municipal, destinado à qualificação de determinadas 

áreas e para a implementação de habitação de interesse social.  

Junior respondeu que, em um primeiro momento, a proposta de revisão do Pm não 

seria viável, pois a lei vigente possui outra finalidade, trazendo o percentual mínimo como 

incentivo ao uso comercial, o que não impacta na ocupação do território. O técnico 

municipal pontuou que a fórmula revisada, considerando os coeficientes máximo e mínimo, 

pode ser aplicada no zoneamento urbano, mas não na APA do Iraí, que já tem os valores 

resultantes para a construção com potencial adicional consolidados na própria legislação.  

Retomando os parâmetros de ocupação, a equipe da Consultora apresentou a 

proposta para os perímetros urbanos dispersos na área rural. Para a Zona Residencial 

Especial – Paiol de Baixo (ZRE-PB), Ilana apresentou a proposta considerando o parecer 

da ETM, que sugere a aplicação de parâmetros nas zonas rurais para que não fiquem sem 

regulamentação enquanto não é realizado o Plano de Urbanização (PU). Débora Furlan 

apresentou alguns apontamentos baseados em análise de imagem aérea e perguntou 

sobre a dinâmica de ocupação atual e se seria possível definir os parâmetros básicos 

propostos para Paiol de Baixo e Jaguatirica. Para o Capivari e Ribeirão Grande II, Débora 

mencionou que não seria viável definir parâmetros nesse momento devido à ocupação 

desordenada, sendo necessário um plano de regularização específico. 

Junior explicou que o Paiol de Baixo passou recentemente por regularização 

fundiária e sua dinâmica de crescimento é semelhante à da Sede urbana. Enfatizou a 

importância da definição dos parâmetros de ocupação, especialmente no Paiol de Baixo, 

pois o município, por meio do Programa Moradia Legal, titulou as propriedades, permitindo 

aos proprietários exercer plenamente seus direitos de propriedade. Isso resultou em uma 

procura maior para aprovação de projetos de regularização, mas a prefeitura enfrenta 

dificuldades para aprovar esses projetos sem parâmetros de uso e ocupação definidos. 

Quanto ao Jaguatirica, Junior mencionou que poderia ser tratado da mesma forma que o 

Paiol de Baixo. Também comentou que no Ribeirão Grande II há imóveis com matrícula 

(por meio de usucapião), sendo necessário definir a regularização dos parâmetros, mas 

que no Capivari há condicionantes ambientais que requerem o PU. 
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A equipe municipal propôs analisar informações adicionais sobre o Ribeirão Grande 

II e enviá-las para a Consultora. Ilana perguntou sobre o recuo frontal proposto, e Junior 

respondeu que poderia ser mantido 5 m como mínimo ou a faixa de domínio para lotes em 

vias de maior porte.  

Junior levantou a questão da possibilidade de condomínios verticais na ZR 3, 

perguntando se seria possível construir apartamentos dentro do limite de duas habitações 

por lote. Débora Furlan esclareceu que, segundo entendimento da AMEP, um lote pode ser 

dividido em duas unidades de uso exclusivo de 180 m² cada, possibilitando edificações 

geminadas. Débora propôs abordar o assunto com a AMEP na etapa de regulamentação 

dos instrumentos urbanísticos, considerando o Decreto n.º 10.499/2022. Junior sugeriu 

adicionar os critérios determinados para condomínios verticais na tabela de zoneamento, e 

abordá-los posteriormente na lei de condomínios. 

Finalizando a reunião, Junior indicou que enviaria informações sobre os processos 

de usucapião e a planta cadastral do Ribeirão Grande II para consideração na definição 

dos parâmetros de ocupação. Ilana perguntou sobre o caso do Capivari, e Junior respondeu 

que pode ser mantido como está devido às questões ambientais. Ilana também informou 

que encaminharia, na sequência, e-mail com as estratégias de divulgação e orientações 

para a 3ª Audiência Pública, e a reunião foi finalizada. 

Nos tópicos seguintes, são apresentadas a relação de participantes, os registros 

visuais e o material de apoio utilizado na reunião. 
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2.7.2. Relação de participantes 

Quadro 5 – Relação de participantes da Reunião de Nivelamento 10 

Equipe Municipal Equipe da Consultora 

Antonio Ailton Speranceta Junior (SMAFP) Débora Follador 

Bruna Aparecida Lopes Nascimento (PGM) Débora Furlan 

Elisaine C. Ceccon Cavalheiro (SMAFP) Ilana Kruchelski 

Natalie de Oliveira Thomazini (SMAFP) Gustavo Barbosa 

Fonte: URBTEC™ (2024). 

 

2.7.3. Registros visuais 

Figura 16 – Registros visuais da Reunião de Nivelamento 10 

  

  
Fonte: URBTEC™ (2024). 
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2.7.4. Material de apoio 

 Figura 17 – Apresentação da Reunião de Nivelamento 10 
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Fonte: URBTEC™ (2024). 
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3. Contribuições recebidas durante a etapa 

Ao longo da revisão do PDM, em conformidade ao TR e ao Plano de Trabalho, são 

disponibilizados diferentes meios para o recebimento de contribuições da população. Em 

formato presencial, as contribuições são colhidas durante a realização dos eventos 

públicos. Já em formato virtual, as contribuições podem ser enviadas por meio de formulário 

no site do instrumento (www.planoscampina.com.br/participe) ou para o endereço de e-mail 

participe@planoscampina.com.br. Além disso, ocorre a abertura de Consulta Pública no 

site oficial do plano, para colhimento de contribuições acerca dos produtos da etapa na qual 

a revisão se encontra, previamente à realização da audiência pública. 

Ao total, foram recebidas 3 contribuições por meio desses canais durante a etapa 

3 da revisão, conforme o Quadro 6, a seguir. 

 

Quadro 6 – Síntese das contribuições recebidas na etapa 3 da revisão do PDM 

Formato Número de contribuições recebidas 

Virtual 
Formulário online 3 

E-mail oficial dos Planos 0 

Fonte: URBTEC™ (2024). 

 

As contribuições colhidas durante a Oficina Comunitária são apresentadas nos 

apêndices deste documento. 

 

3.1. Contribuições recebidas pelo website ou pelo e-mail do 

plano 

Em meio virtual, foram recebidas 3 contribuições pelo formulário disponibilizado no 

website, indicadas no Quadro 7 a seguir, junto a resposta para o apontamento realizado. 

  

http://www.planoscampina.com.br/participe
mailto:participe@planoscampina.com.br
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Quadro 7 – Contribuições recebidas durante a etapa 

Data da 
contribuição 

Contribuição Resposta 

29/04/2024 

O Plano Diretor Municipal, 
demonstra a partir de dados, a 
evolução da cidade no decorrer de 
uma determinada cronologia. É 
notório a evolução urbana, assim 
como imprescindível que se 
desenvolva um plano de ações para 
o pleno desenvolvimento das 
funções sociais, dentre outros 
aspectos tendo em vista o futuro da 
cidade, assim como orienta a lei 
(10.257, 10/07/2021). Em Campina 
Grande do Sul, o Plano Diretor 
Municipal teve apenas duas vezes 
anteriormente (1978/ 2006/ 2024), o 
que pode ser considerado um atraso 
gravíssimo, tendo em vista o 
crescimento apontado. Ficam 
evidenciados os aspectos físicos 
espaciais (ambientais / 
infraestrutura, equipamentos e 
serviços públicos / 
socioeconômicos/ institucionais – 
estrutura administrativa: Sec. 
Administração, Finanças e 
Planejamento; Sec. Ação Social, 
família e Cultura, Sec. Educação; 
Sec. Esporte, lazer e Juventude; 
Sec. Governo e Comunicação; Sec. 
Infraestrutura e Logística; Sec. Meio 
Ambiente e Agricultura; Sec. Ordem 
Pública e Segurança; Sec. Saúde; 
Sec. Indústria, Comércio e Turismo), 
Leitura Comunitária e Síntese do 
Diagnóstico. Sendo que em tais 
itens evidenciam as maiores 
fragilidades, assim como a 
necessidade de apontamentos para 
delinear as ações que contribuam 
de fato com a sociedade. O 
diagnóstico da realidade em 
diferentes aspectos revela reflexão 
das atuais necessidades e 
projeções futuras. O crescimento 
populacional (48 mil habitantes) é 
cinco vezes maior e a qualidade de 
vida e justiça social (serviço 
públicos disponíveis) não 
acompanharam a evolução. A 
ocupação territorial precisa ser 
revista, de modo que a população 
carente seja atendida. Contempla-

A equipe de revisão do Plano Diretor Municipal e 
de elaboração do Plano de Mobilidade de 
Campina Grande do Sul agradece sua 
participação! 
 
Os itens apontados foram incorporados ao 
Produto 5 – Plano de diretrizes e propostas 
(preliminar), desenvolvido durante a etapa 3 de 
revisão do PDM. Consideramos que o 
ordenamento territorial demonstra participação 
central na promoção do desenvolvimento urbano 
para Campina Grande do Sul e, portanto, é parte 
do escopo de revisão do Plano Diretor Municipal.  
 
Alcançar a promoção mais equitativa dos usos, 
atividades, infraestrutura social e urbana e 
densidades construtivas e demográficas estão 
entre os objetivos da revisão do ordenamento 
territorial do município (conforme apresentado no 
capítulo 5 do Produto 5 do PDM). 
 
Concomitantemente, foram elaboradas diretrizes 
durante a presente etapa para a provisão 
habitacional, a regularização fundiária e o 
acesso equitativo a equipamentos e serviços 
públicos (vide subcapítulo 4.1 e 4.6 do Produto 
5).  
 
O agrupamento de propostas desenvolvidas 
durante a etapa de definição e pactuação de 
diretrizes e propostas considera as contribuições 
públicas associadas à visão técnica como forma 
de promover o desenvolvimento urbano do 
município considerando os diferentes aspectos 
que incidem sobre o território de Campina 
Grande do Sul. 
 
Convidamos para que participe dos próximos 
eventos públicos da revisão do PDM, a serem 
divulgados no site dos planos 
(www.planoscampina.com.br/eventos) e nas 
plataformas oficiais da Prefeitura Municipal. 
Continue participando! 
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se alguns temas em falta no 
recenseamento de 2022 e 
consultados pelo DATASUS, que 
também precisam ser analisados 
pelo poder público e as políticas 
sociais. Há necessidade de 
ocupação habitacional que privilegie 
famílias menos favorecidas (favelas 
e comunidades urbanas 
(aglomerados subnormais / 
Pandemia). A localização dos 
equipamentos públicos (40 
instituições educacionais: escolas 
municipais, estaduais, CMEIS, 
centros especializados, Projeto Piá 
e Escola Especial), constituem 13 
mil matrículas, precisam convergir 
entre si e atender as demandas 
atuais (onde estão previstos o 
atendimento multi setorial que as 
pessoas com deficiência 
necessitam??? Até quando vamos 
ficar de braços cruzados vendo tudo 
acontecer debaixo do nosso 
nariz??? O desenvolvimento deveria 
ser integrado do município (ver 
modelo Curitiba/2015). A legislação 
e previsão de ações são 
necessárias para melhorar a 
qualidade de vida, reduzir a 
vulnerabilidade social e promover o 
bem-estar da população. Os 
salários e escolaridade, são dados 
que também precisam de equidade. 

29/04/2024 

Sugiro apontamentos que venham a 
contribuir com a inclusão e equidade 
de direitos aos pcds com a criação 
de um centro especializado para 
atender as necessidades da 
população de modo multi setorial 
(educação, saúde, ação social, 
empregabilidade, formação, etc); 
Busca ativa de adultos que querem 
terminar estudos (EJA); Divulgação 
de culturas e acesso à população. 

A equipe de revisão do Plano Diretor Municipal e 
de elaboração do Plano de Mobilidade de 
Campina Grande do Sul agradece sua 
participação! 
 
As diretrizes e estratégias delineadas na etapa 3 
de revisão do Plano Diretor Municipal apoiam-se 
nas prerrogativas estabelecidas pela Lei Federal 
n.º 10.257/2001 (Estatuto da Cidade) e, portanto, 
considera o desenvolvimento das funções 
sociais da cidade e da propriedade urbana, 
promovendo a integração social, a acessibilidade 
aos serviços públicos, a preservação do 
patrimônio cultural e ambiental e o 
desenvolvimento econômico e social (Art. 2°). 
 
Portanto, os itens apontados foram incorporados 
às propostas para o município, apresentadas no 
Produto 5 – Plano de diretrizes e propostas 
(preliminar). Indicamos que os subcapítulos 4.3 e 
4.4 procuram definir diretrizes para a promoção 
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de equidade social à pessoa com deficiência 
(PcD) e o acesso à educação, ao trabalho e à 
cultura para a população campinense-do-sul, 
visando alcançar as prerrogativas estabelecidas 
pelo Estatuto da Cidade. 
 
Convidamos para que participe dos próximos 
eventos públicos da revisão do PDM, a serem 
divulgados no site dos planos 
(www.planoscampina.com.br/eventos) e nas 
plataformas oficiais da Prefeitura Municipal. 
Continue participando! 

30/04/2024 

Revisão da ocupação territorial para 
atender às necessidades da 
população carente, garantindo 
acesso a serviços como educação, 
saúde e cultura. Implementação de 
programas habitacionais para 
proporcionar moradia digna às 
famílias menos favorecidas. 
Garantia de equipamentos públicos, 
incluindo escolas, centros 
municipais de educação infantil e 
escolas em tempo integral, bem 
como promoção de esportes em 
todo o município. Atendimento 
multissetorial para pessoas com 
deficiência. Promoção do 
desenvolvimento integrado com os 
municípios da região metropolitana 
e com a capital. Implementação de 
programas de qualificação 
profissional para elevar a 
escolaridade dos moradores e, 
consequentemente, melhorar a 
renda e a qualidade de vida, 
reduzindo a vulnerabilidade social. 
Demarcação de espaços naturais 
para a promoção da educação 
ambiental para estudantes e a 
população em geral. Identificação 
dos territórios para construção de 
novas estruturas educacionais. 

A equipe de revisão do Plano Diretor Municipal e 
de elaboração do Plano de Mobilidade de 
Campina Grande do Sul agradece sua 
participação! 
 
Os itens apontados foram considerados na 
elaboração do Produto 5 – Plano de diretrizes e 
propostas (preliminar), desenvolvido durante a 
etapa 3 de revisão do PDM. 
 
A revisão do ordenamento territorial do 
município, materializado, principalmente, no 
zoneamento urbano, compreende parte do 
escopo de elaboração da etapa 3, conforme 
apresentado no capítulo 5 do Produto 5. Além 
disso, demonstra papel central junto às 
diretrizes, estratégias e ações para a promoção 
mais equitativa dos usos, atividades, 
infraestrutura social e urbana e densidades 
construtivas e demográficas. 
 
Junto a isso, as propostas delineadas durante a 
etapa 3 (apresentadas no capítulo 4 do Produto 
5), associadas ao ordenamento territorial, 
buscam alcançar, sobretudo, as prerrogativas 
estabelecidas pela Lei Federal n.º 10.257/2001 
(Estatuto da Cidade) e, portanto, consideram o 
desenvolvimento das funções sociais da cidade 
e da propriedade urbana, promovendo a 
integração social, a acessibilidade aos serviços 
públicos, a preservação do patrimônio cultural e 
ambiental, e o desenvolvimento econômico e 
social (Art. 2°). 
 
Convidamos para que participe dos próximos 
eventos públicos da revisão do PDM, a serem 
divulgados no site dos planos 
(www.planoscampina.com.br/eventos) e nas 
plataformas oficiais da Prefeitura Municipal. 
Continue participando! 

Fonte: URBTEC™ (2024). 
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4. Considerações finais 

A etapa 3 teve como atribuição delinear diretrizes e propostas para a política urbana 

e territorial de Campina Grande do Sul, como forma de promover o desenvolvimento urbano 

sustentável do município. Atendendo ao TR e ao Plano de Trabalho, foram realizadas as 

seguintes atividades: 

 

▪ Realização de Oficina Comunitária; 

▪ Realização de Reuniões de Nivelamento; 

▪ Elaboração do Produto 5 – Plano de diretrizes e propostas (preliminar); 

▪ Realização de Reunião Técnica;  

▪ Elaboração do Relatório 3 – Relatório do processo participativo da etapa 3. 

 

É prevista, ainda, a realização da 3ª Audiência Pública, após a qual será entregue 

versão consolidada do produto desta etapa — Produto 6 – Plano de diretrizes e propostas 

(consolidado) —, bem como deste relatório, incluindo a ata do evento e os registros 

referentes à consulta pública — formulário disponibilizado no site para o recebimento de 

contribuições da população acerca dos produtos entregues. 
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Apêndice A – Fichas de propostas da oficina 

comunitária 

Figura 18 – Ficha de propostas da oficina comunitária, aspectos de uso e ocupação do solo 
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Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Figura 19 – Ficha de propostas da oficina comunitária, aspectos de meio ambiente 
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Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Figura 20 – Ficha de propostas da oficina comunitária, aspectos de habitação 
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Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Figura 21 – Ficha de propostas da oficina comunitária, aspectos de infraestrutura, equipamentos e serviços 

públicos 
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Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Figura 22 – Ficha de propostas da oficina comunitária, aspectos socioeconômicos 
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Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Figura 23 – Ficha de propostas da oficina comunitária, aspectos de mobilidade 

 

 



RELATÓRIO 3 
RELATÓRIO DO PROCESSO PARTICIPATIVO DA ETAPA 3 
 

 
 

 
 

 Página 111 

 

 



RELATÓRIO 3 
RELATÓRIO DO PROCESSO PARTICIPATIVO DA ETAPA 3 
 

 
 

 
 

 Página 112 

 

 



RELATÓRIO 3 
RELATÓRIO DO PROCESSO PARTICIPATIVO DA ETAPA 3 
 

 
 

 
 

 Página 113 

 
Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Apêndice B – Transcrição das fichas da oficina 

comunitária 

Quadro 8 – Transcrição das fichas da oficina comunitária, aspectos de uso e ocupação do solo 

Pontos positivos Pontos negativos Propostas 
Destacado pelo 
grupo 

A região do Jardim 
Paulista constitui a 
principal área de 
expansão da cidade 

A ocupação nessa área é 
restringida pela APA do 
Iraí 

Aumentar o adensamento 

Sim 

Melhorar a taxa de 
ocupação 

Verticalizar 

Verificar áreas de 
proteção da vida silvestre 

Melhorar mobilidade 

O eixo formado pela BR-
116 permite a instalação 
de equipamentos 
comerciais, de serviço e 
industriais 

A ocupação urbana tem 
avançado ao longo dos 
eixos viários e em direção 
à zona rural e entorno do 
perímetro urbano, gerando 
uma ocupação 
espalhada/fragmentada 

Expansão da Zona 
Industrial ao longo da BR-
116 

Sim 
Instalação das vias 
marginais ao longo da BR-
116/acessos 

O reservatório do Capivari 
tem desempenhado papel 
significativo de indutor à 
ocupação do seu entorno, 
com alta demanda por 
imóveis 

Têm surgido loteamentos 
às  
margens do rio 

Criar um zoneamento 
turístico habitacional 

Não 

Criar um acesso, vias e 
infraestrutura 

Não 

 

Baixas e médias 
densidades populacionais 
e construtivas resultam em 
dispersão espacial, o que 
traz desafios para a gestão 
de serviços urbanos e para 
o fornecimento de 
infraestrutura, uma vez que 
os investimentos per capita 
são mais caros em áreas 
menos povoadas 

Usar o Decreto Estadual 
n.º 10.499/2022 da 
COMEC a favor do 
munícipio e melhorar a 
densidade no Araçatuba 
ao longo da Rodovia do 
Caqui 

Sim 

Adensar as áreas do 
Decreto Estadual n.º 
10.499/2022 

 

As áreas de ocupação em 
áreas rurais, sem 
urbanização, trazem o 
risco de formação de 
vetores de crescimento, e 
expansão dos fragmentos 
urbanos, reforçando a 
baixa racionalização dos 
custos de infraestrutura e 
impactos negativos sobre o 
meio ambiente 

Rigorosidade na 
fiscalização 

Sim 

Zona de transição 
rural/urbana 

Criar zoneamento com 
terrenos de menores que 
o módulo rural 



RELATÓRIO 3 
RELATÓRIO DO PROCESSO PARTICIPATIVO DA ETAPA 3 
 

 
 

 
 

 Página 115 

Pontos positivos Pontos negativos Propostas 
Destacado pelo 
grupo 

 

Os terrenos com mais 
ocupação do município são 
localizados na APA do Iraí, 
que apresenta restrições à 
ocupação urbana 

Criar um novo centro de 
expansão/comercial no 
Araçatuba 

Não 

Existem áreas 
subutilizadas (vazios 
urbanos) nas zonas 
residenciais, 
apresentando potencial 
para desenvolvimentos 
imobiliários e otimização 
da infraestrutura existente 

 
Prestar atenção nos 
equipamentos públicos e 
transporte 

Não 

 

Observa-se a preferência 
por ocupação de áreas de 
fácil acesso a Curitiba e a 
outros centros econômicos 
da região metropolitana, 
com as principais manchas 
urbanas do município 
situadas junto às rodovias 
e não ao centro 
administrativo municipal 

Melhorar o acesso ao 
Centro/Sede via Estrada 
do Japonês e ligações 
com a PR-506 

Não 

 

O padrão de 
desenvolvimento de áreas 
menos adensadas 
apresenta pressões sobre 
o meio ambiente, pela 
expansão de fragmentos 
urbanos sobre áreas rurais 

 Não 

 

Existe incompatibilidade na 
proximidade de usos 
industriais com outros 
usos, principalmente 
habitacionais, prejudicando 
a qualidade de vida da 
população 

Barrar setores (SECS) e 
indústrias, vide região de 
Cacaiguera 

Sim 

A vocação logística e 
industrial do município, 
pela presença de amplas 
áreas disponíveis no eixo 
da BR-116, é uma grande 
oportunidade para o 
desenvolvimento 
econômico 

A lógica do crescimento 
espalhado, com a 
formação de fragmentos 
de ocupação, representa 
um risco de proximidade 
de usos incompatíveis 
(como usos residenciais e 
industriais) 

(propostas U6 e U7) Não 

Existe potencial para a 
expansão do uso 
industrial no município 

A zona industrial apresenta 
a maior subutilização de 
terrenos (presença de 
vazios urbanos) 

Pela falta de acesso — 
associar ao sistema viário 

Não 

 
Há dificuldade de acesso a 
atividades de comércio e 
serviços na área rural 

Estimular serviços de 
turismo e 
empreendimentos que 
sustentem o comércio 

Não 
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Pontos positivos Pontos negativos Propostas 
Destacado pelo 
grupo 

 
Faltam opções de 
comércio e serviços na 
Sede 

 Não 

O município tem o 
potencial de apresentar 
diversos bens de 
interesse histórico e 
cultural, que podem 
receber proteção, 
principalmente na área 
rural 

Não há inventários do 
patrimônio histórico cultural 
da área rural, além do 
inventário realizado em 
1977, o que resulta na 
extinção e deterioração de 
bens sem que os mesmos 
sejam conhecidos, 
registrados ou recebam 
dispositivos de proteção 

 Não 

Há no município 3 bens 
que foram inventariados 
em 1977 e estão íntegros 

Os bens inventariados em 
1977 não receberam 
dispositivos de proteção e 
grande parte foi demolida 
(8 dos 11) 

 Não 

  

Não há política de 
preservação do patrimônio 
edificado no município 

 Não 

Fonte: URBTEC™ (2024). 

 

Quadro 9 – Transcrição das fichas da oficina comunitária, aspectos de meio ambiente 

Pontos positivos Pontos negativos Propostas 
Destacado pelo 
grupo 

O município tem grandes 
áreas verdes consolidadas 
e quatro (4) Unidades de 
Conservação 

As Unidades de 
Conservação limitam a 
ocupação urbana, pois 
esta pode comprometer a 
preservação do meio 
ambiente 

 Não 

Há lei específica que 
define regras para a 
ocupação da Área de 
Proteção Ambiental (APA) 
do Iraí 

A APA limita a ocupação 
urbana do Jardim Paulista, 
principal área urbanizada 
do município 

Prever instrumentos na 
legislação municipal que 
propiciem melhor 
ocupação de imóveis, sem 
extrapolar os limites do 
decreto da APA 

Não 

O município possui 
grandes extensões de 
remanescentes florestais 
(aproximadamente 40% 
do território) preservados 
devido às Unidades de 
Conservação, aos 
mananciais e à 
proximidade com a Serra 
do Mar 

  Não 
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Pontos positivos Pontos negativos Propostas 
Destacado pelo 
grupo 

Verifica-se presença de 
córregos e rios na área 
urbanizada 

Nos córregos em áreas 
urbana, principalmente em 
ocupações irregulares, 
ocorrem alagamentos e 
proliferação de doenças 

Trabalhar na 
requalificação dos cursos 
d'água e das áreas de 
preservação, bem como 
na infraestrutura, 
principalmente a coleta e 
destinação do esgoto 

Sim 

 

A proximidade das 
indústrias com áreas 
residenciais gera impactos 
na qualidade de vida dos 
moradores do entorno, 
como poluição e mau 
cheiro 

Priorizar o eixo da BR-116 
como um vetor de 
crescimento da área 
industrial, afastando das 
áreas residenciais 

Sim 

 

O território de Campina 
Grande do Sul possui 
declividades mais 
elevadas, principalmente 
na região central da Sede 
e ao longo da PR-506 
(Rodovia do Caqui), 
restringindo a ocupação 
urbana 

 Não 

 

Como as unidades de 
preservação restringem a 
exploração de recursos 
minerais, esta ocorre em 
áreas urbanizadas do 
município 

 Não 

Campina Grande do Sul 
desempenha papel 
fundamental no 
armazenamento e 
fornecimento de água para 
geração de energia 
elétrica, sendo de grande 
importância para todo o 
estado do Paraná 

Mais da metade do 
território municipal é 
coberto por área de 
mananciais superficiais, 
restringindo o uso e 
ocupação e a expansão 
urbana 

Buscar formas de 
compensação, 
principalmente financeiras, 
em virtude da necessidade 
da preservação dos 
recursos naturais 

Sim 

A bacia hidrográfica do Iraí 
é protegida por decretos 
estaduais, que estabelece 
Área de Proteção 
Ambiental (APA) na área 
de manancial da bacia 

  Não 

Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Quadro 10 – Transcrição das fichas da oficina comunitária, aspectos de habitação 

Pontos positivos Pontos negativos Propostas 
Destacado pelo 
grupo 

 

As ocupações irregulares 
afetam Áreas de 
Preservação Permanente 
(APP) de planícies de 
inundação e no entorno de 
rios e riachos 

(proposta A2) Não 

 

Localidades rurais e 
ocupações ribeirinhas 
próximas à represa do 
Capivari apresentam 
riscos a inundação, 
assoreamento de rios, 
erosão e deslizamentos de 
terra no período de chuvas 
intensas 

Investir em infraestrutura 
para minimizar os riscos; 

Sim 

Investir em fiscalização e 
orientação para evitar 
novas ocupações em 
áreas de risco 

Sim 

Há legislação e 
regulamentação sobre a 
política habitacional no 
município 

É observada dificuldade 
na implementação da 
política habitacional pelo 
município 

Criação de uma estrutura 
administrativa para gestão 
da política habitacional 

Sim 

Há programas 
habitacionais existentes 
no município: Programa 
de apoio à habitação em 
situação de risco 
(PROHRISCO), Programa 
Moradia Segura e 
Programa de Assistência 
Técnica Pública e Gratuita 

A defasagem dos dados e 
indicadores municipais 
compromete o 
desenvolvimento de 
estratégias e programas 
habitacionais em níveis 
federal, estadual e 
metropolitano e potenciais 
repasses e financiamentos 
estatais ao município 

 Não 

O aluguel social é 
estabelecido por lei 
municipal 

  Não 

Nos últimos anos, 
processos de 
regularização fundiária 
foram implementados pelo 
município e por iniciativas 
junto ao Poder Judiciário 
do Paraná (Programa 
Moradia Legal), 
envolvendo assistência 
jurídica para a titulação de 
posse 

Grande parte das famílias 
em assentamentos 
precários contempladas 
pela regularização 
fundiária ainda não foram 
atingidas pela regulação 
urbanística para o 
fornecimento de 
infraestrutura básica 

Continuar os 
investimentos em 
infraestrutura e seguir com 
os processos de 
regularização 

Sim 

Foram cadastradas as 
Áreas Especiais de 
Interesse Social (AEIS) 
em áreas consolidadas e 
em lotes dispersos que 
passaram por 
regularização fundiária, 
gerando opções para a 
implantação de Habitação 
de Interesse Social 

  Não 
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Pontos positivos Pontos negativos Propostas 
Destacado pelo 
grupo 

 

Há ocupações em áreas 
de risco de alagamento, 
compondo risco para os 
moradores 

 Não 

 Há ocupações irregulares 
na área rural 

Aumentar a fiscalização Não 

Coibir novas ocupações Não 

Conscientizar a população Não 

 

Mais de 200 famílias 
possuem demandas por 
moradia urbana ou rural, 
lotes e regularização 
fundiária 

 Não 

 

As Áreas Especiais de 
Interesse Social (AEIS) 
destinadas à produção 
habitacional foram 
parcialmente utilizadas na 
implantação de 
loteamentos e 
condomínios fechados 
direcionados a outras 
faixas de renda 

 Não 

Fonte: URBTEC™ (2024). 

 

Quadro 11 – Transcrição das fichas da oficina comunitária, aspectos de infraestrutura, equipamentos e 

serviços públicos 

Pontos positivos Pontos negativos Propostas 
Destacado pelo 
grupo 

A maior parte dos 
equipamentos do 
município é dedicada a 
atividades de educação, 
saúde e ação social, 
demonstrando bom 
atendimento às 
necessidades básicas da 
população 

Há poucos equipamentos 
culturais no município e há 
necessidade de ampliação 
de espaços para eventos 

Ampliar as áreas de 
cultura, lazer e esportes 

Não 

Parque Ari Coutinho 
Bandeira 

Não 

Criação de um parque no 
pé do Pico Paraná 

Não 

Equipamento de 
desenvolvimento cultural 
no distrito Terra Boa / 
Paiol de Baixo 

Não 

 

O atendimento pelos 
equipamentos 
comunitários é 
concentrado no perímetro 
urbano da Sede 

 Não 

 

A infraestrutura de saúde 
e  
educação está sendo 
pressionada pelo 
crescimento demográfico 
e pela expansão urbana 

Previsão de novas áreas 
para a expansão do 
sistema de educação, de 
saúde e de lazer 

Não 
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Pontos positivos Pontos negativos Propostas 
Destacado pelo 
grupo 

Os equipamentos de ação 
social, cultura, segurança 
pública e justiça são 
facilmente acessíveis, 
contando com 
infraestrutura para 
pessoas com mobilidade 
reduzida 

  Não 

Houve expansão e 
modernização da 
infraestrutura educacional 
e implementação de novas 
tecnologias de ensino 

A acessibilidade aos 
equipamentos de 
educação é limitada a 
determinadas áreas do 
território 

 Não 

Há ampla cobertura pelos 
equipamentos de saúde 
no perímetro urbano, 
investimentos em 
preservação e atenção 
primária e parcerias 
intermunicipais para 
reforço da saúde 

 

Melhorar o atendimento e 
a infraestrutura da UPA 
em Quatro Barras 

Não 

Construção de uma UPA 
em Campina Grande do 
Sul 

Não 

Implementar unidade de 
atendimento de saúde 24h 

Não 

Estão em 
desenvolvimento novos 
espaços de esporte e 
lazer, além da promoção 
de eventos esportivos e 
culturais 

A concentração de 
espaços de esporte e 
lazer não abrange todo o 
território de forma 
igualitária 

Construção de áreas de 
lazer nos demais bairros 
que ainda não possuem 

Não 

O município conta com 
centro de referência de 
assistência social e 
políticas públicas de 
inclusão e suporte a 
grupos vulneráveis 

 

Construção de um banco 
de alimentos e instalação 
do Armazém da Família 

Não 

Abrigo municipal para 
animais de rua e 
abandonados 

Não 

Abrigo municipal para 
crianças e adolescentes 

Não 

Há parcerias entre 
municípios para reforçar a 
segurança pública no 
município 

A cobertura da segurança 
pública não abrange todo 
o território municipal 

 Não 

Há uma estrutura diversa 
para a gestão municipal 

A centralização das 
funções administrativas 
pode limitar o acesso a 
serviços públicos por 
moradores de áreas rurais 
ou periféricas 

Transporte comunitário, 
que possibilita o acesso 
de moradores rurais aos 
equipamentos públicos 

Não 

 

Há problemas de 
inundações e alagamentos 
devido, principalmente, à 
insuficiência da rede de 
drenagem pluvial 

 Não 
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Pontos positivos Pontos negativos Propostas 
Destacado pelo 
grupo 

 

Na área rural, a cobertura 
dos serviços de 
saneamento básico e 
drenagem são 
insuficientes, causando 
problemas de inundações 

 Não 

O município conta com lei 
para o uso responsável de 
água 

Ocorre distribuição 
desigual no abastecimento 
de água em algumas 
regiões do município, 
sendo a cobertura 
deficitária na área rural 

 Não 

 

Existem áreas sem a 
cobertura de rede coletora 
de esgoto, com a 
dependência de sistemas 
como as fossas sépticas 

Ampliação da rede de 
esgoto 

Não 

 

Há deficiência na 
regularização da rede de 
esgoto das localidades 
inseridas na APA, gerando 
riscos ao meio ambiente 

Realizar estudo para a 
regularização do uso da 
rede de esgoto na APA, 
de forma efetiva (proposta 
oriunda da Oficina 
Comunitária 1) 

Não 

Há cooperação entre os 
municípios da região 
metropolitana para gestão 
de resíduos sólidos 

Verifica-se ausência de 
um aterro controlado 

 Não 

Há coleta de lixo e serviço 
de limpeza urbana regular 

Há dificuldade na gestão 
de resíduos e no processo 
de reciclagem 

 Não 

 
Faltam estratégias de 
separação de lixo por 
parte da população 

 Não 

Está em andamento a 
modernização do sistema 
de iluminação pública na 
área urbana, com a 
Iniciativa Campina Agora é 
LED 

Há dificuldade na 
manutenção da rede de 
iluminação pública, 
principalmente na área 
rural 

 Não 

 

Há deficiência no 
fornecimento de rede de 
energia elétrica na área 
rural 

Instalação de rede trifásica 
e limpeza das linhas 
existentes 

Não 

Houve aumento do 
alcance da cobertura de 
telecomunicação e 
implementação de 
infraestrutura para 
suportar novas tecnologias 

Existe uma variação na 
cobertura de dados 
móveis, necessitando 
maior abrangência de 
telecomunicações no 
município 

 Não 

Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Quadro 12 – Transcrição das fichas da oficina comunitária, aspectos aspectos socioeconômicos 

Pontos positivos Pontos negativos Propostas 
Destacado pelo 
grupo 

Campina Grande do Sul 
apresentou um rápido 
crescimento demográfico 
nos últimos anos 

 
Organização das 
comunidades irregulares e 
assentamentos precários 

Sim 

A maior parte da 
população (82%) está 
localizada em área 
urbana, enquanto uma 
menor parcela (18%) 
reside em áreas rurais 

  Não 

Mais da metade dos 
cidadãos de Campina 
Grande do Sul nasceu em 
outras cidades, indicando 
que o município tem 
atraído novos moradores 

 Aumento de regiões para 
habitação 

Não 

Poucas pessoas (5%) que 
vivem em Campina 
Grande não sabem 
escrever 

Quase metade das 
pessoas que têm mais de 
10 anos não possui o 
ensino fundamental 
completo 

Falta de atrativos para a 
população voltar a concluir 
os estudos 

Sim 

O município tem uma 
baixa parcela de pessoas 
na pobreza e vem 
diminuindo cada vez mais 
ao longo dos anos 

Quase metade da 
população com mais de 10 
anos recebe até dois 
salários-mínimos por mês 

Ampliar os cursos técnicos 
e profissionalizantes 

Sim Baixo rendimento salarial 
pelo perfil de empregos 
gerados no município 

Grande parte das pessoas 
(75%) da população tem 
idade para trabalhar 

Pouco menos da metade 
(43%) dos cidadãos do 
município está 
trabalhando 

Só existem 10.000 
empregos formais 

Sim 

A cidade ganhou novos 
postos de trabalho, com 
um crescimento de mais 
de 50% 

  Não 

A maior parte dos 
empregos formais na 
cidade se concentra no 
setor de comércio e 
serviços, enquanto a outra 
parte está na indústria 

O setor de agricultura e 
pecuária tem pouca 
participação no mercado 
formal de trabalho 

Investimento no turismo 
rural 

Sim 
Baixa atividade hoteleira e 
gastronômica 

Implantação de industrias 
na BR-116 

 

Há baixo rendimento 
salarial médio dos 
trabalhadores formais na 
cidade 

Regularização fundiária Não 

Perfil de empregos 
gerados no município 

Não 

O setor de comércio e 
serviços é responsável por 
pouco mais da metade da 
produção municipal 

  Não 
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Pontos positivos Pontos negativos Propostas 
Destacado pelo 
grupo 

 

Atividades de exploração 
mineral e agrícola e a 
expansão industrial são 
limitadas pela proteção de 
mananciais e saneamento 
básico 

 Não 

O centro logístico do 
município tem importância 
para a RMC, facilitando o 
transporte e a distribuição 
de mercadorias 

  Não 

O município conta com um 
considerável eixo logístico 
para oportunidades de 
emprego e renda 

As ofertas de emprego se 
concentram no perímetro 
urbano 

 Não 

 
A área turística e agrícola 
não são exploradas para 
oferta de empregos 

 Não 

 
As margens da BR-116 
não são exploradas para 
fins industriais 

 Não 

Existem políticas públicas 
de incentivo para o 
crescimento econômico 

  Não 

A expansão do setor de 
comércio e serviços tem 
se beneficiado da base 
industrial crescente e da 
proximidade com Curitiba 

  Não 

O município possui grande 
potencial para exploração 
do turismo náutico, de 
pesca, de aventura, de 
negócios, de eventos e 
ecoturismo 

Faltam projetos e 
investimentos para 
reconhecimento e 
consolidação dos pontos 
turísticos de destaque no 
município 

Aprimorar a sinalização 
turística (proposta oriunda 
da Oficina Comunitária 1) 

Não 

A área rural tem potencial 
para estimular a atividade 
turística no município 

Baixa atividade hoteleira e 
gastronômica se 
apresenta como limitador 
da atividade turística 

 Não 

 

É necessário equilibrar o 
desenvolvimento urbano, 
industrial e do turismo com 
a preservação ambiental 

 Não 

O Parque Ari Coutinho 
tem potencial de atração 
turística 

O Parque Ari Coutinho 
está deteriorado 

 Não 

Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Quadro 13 – Transcrição das fichas da oficina comunitária, aspectos de mobilidade 

Pontos positivos Pontos negativos Propostas 
Destacado pelo 
grupo 

O município tem 
localização estratégica na 
Região Metropolitana de 
Curitiba, com fácil acesso 
por importantes rodovias 
(BR-116, BR-277, BR376, 
BR-476) 

A presença dos eixos 
rodoviários pode gerar 
ocupações irregulares em 
seu entorno 

Criação de acessos e 
marginais para localidades 
rurais ao longo da BR-116 

Sim 

As rodovias tornam 
Campina Grande do Sul 
atrativa para o 
desenvolvimento logístico 

A atratividade logística 
gera tráfego de veículos 
pesados ao longo da 
rodovia e dos acessos à 
cidade 

Regulamentação de 
circulação em 
determinados horários e 
locais 

Sim 

Estudos para rotas 
alternativas de veículos de 
carga 

Sim 

A BR-116, principal 
entrada do município, é 
duplicada, com boa 
sinalização e asfaltada. 
Atualmente é uma via 
concessionada 

Há um posto de pedágio 
na via que divide o 
município; existem 
problemas de acesso aos 
bairros e às localidades 
rurais por meio da BR-116 

Gratuidade do pedágio 
para quem é morador do 
município ou uma rota 
alternativa 

Não 

A Rodovia do Caqui (PR-
506), principal ligação 
entre a Sede e a BR-116, 
possui um projeto de 
requalificação 

Atualmente a Rodovia do 
Caqui não é duplicada, 
não possui faixas de 
estacionamento e há 
alguns trechos sem 
acostamento, além de 
baixa visibilidade em 
cruzamentos para acessar 
a via 

 Não 

A Rodovia José Taverna é 
uma ligação alternativa 
com Colombo 

Grande parte da via não 
possui pavimentação, 
apesar da grande 
circulação de caminhões, 
gerando incômodos aos 
moradores dos lotes 
lindeiros 

 Não 

O perímetro urbano da 
Sede apresenta grande 
quantidade de vias com 
calçamento 

Faltam calçadas em 
localidades urbanas e 
rurais, as calçadas 
existentes não possuem 
padronização de materiais 
e de tipologia e 
apresentam mau estado 
de conservação, com 
pouca ou nenhuma 
acessibilidade 

Realizar manutenção 
periódica (proposta 
oriunda da Oficina 
Comunitária 1) 

Não 

Existem calçadas com 
elementos de 
acessibilidade implantados 

Falta padronização nos 
elementos de 
acessibilidade e estão em 
mau estado de 
conservação 

 Não 
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Pontos positivos Pontos negativos Propostas 
Destacado pelo 
grupo 

 

Há necessidade de 
implantação de 
infraestrutura de passeio e 
de acessibilidade nas 
áreas rurais 

Melhoria da acessibilidade 
das calçadas, em especial 
na Sede 

Sim 

Há pistas para caminhada 
e corrida 

Falta iluminação 
adequada na pista de 
caminhada da Sede, o que 
reduz a sensação de 
segurança do pedestre 

 Não 

Existem poucas ciclovias 
implantadas, sendo a 
maioria no bairro Jardim 
Paulista 

Falta infraestrutura para a 
ciclomobilidade em todo o 
território 

 Não 

Há integração do 
transporte coletivo com o 
sistema metropolitano e 
com Curitiba a partir do 
Terminal do Jardim 
Paulista 

O transporte público não 
atende a totalidade do 
município, havendo maior 
defasagem nos bairros e 
localidades da área rural 

Volta das linhas circulares 
de ligação entre os bairros 
e município vizinhos com 
maior facilidade (Quatro 
Barras-Sede, COHAPAR, 
Santa Rosa, João Paulo 
II); 

Sim 

Ampliação dos horários de 
transporte área rural 

Sim 

 
Falta visibilidade em 
cruzamentos para acessar 
a PR-506 

 Não 

 

O trânsito pesado de 
caminhões gera 
incômodos aos demais 
usos, principalmente 
devido ao barulho 

 Não 

 

Há congestionamentos em 
horários de pico no bairro 
Jardim Paulista e na 
Rodovia do Caqui (PR-
506) 

 Não 

 

Existe concentração de 
conflitos e acidentes de 
trânsito (sinistros) nas 
rodovias 

 Não 

 

Na área urbana da Sede, 
há um número grande de 
sinistros de trânsito 
envolvendo automóveis e 
motocicletas 

 Não 

Há pavimentação em vias 
da área urbana da Sede e 
em uma parcela das vias 
principais de bairros rurais 

Falta pavimentação em 
diversas localidades 
urbanas e rurais do 
município 

 Não 
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Pontos positivos Pontos negativos Propostas 
Destacado pelo 
grupo 

Existem vias com 
sinalização e definição de 
áreas de estacionamento 

Poucas vias possuem 
faixa de estacionamento e 
falta manutenção da 
sinalização e 
estabelecimento de áreas 
com permissão ou 
proibição para estacionar, 
como na Rodovia do 
Caqui 

 Não 

- - 

Instituição de 
estacionamento rotativo 
em áreas de maior fluxo, 
por exemplo Jardim 
Paulista e área de hospital 

Sim 

Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Apêndice C – Mapas da oficina comunitária 

Figura 24 – Mapa da oficina comunitária, aspectos de uso e ocupação do solo 

 

Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Figura 25 – Mapa da oficina comunitária, aspectos de habitação e meio ambiente 

 

Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Figura 26 – Mapa da oficina comunitária, aspectos de infraestrutura, equipamentos e serviços públicos 

 

Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Figura 27 – Mapa da oficina comunitária, aspectos socioeconômicos 

 

Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Figura 28 – Mapa da oficina comunitária, aspectos de mobilidade 

 

Fonte: URBTEC™ (2024).
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Apêndice D – Proposta preliminar de macrozoneamento 

e zoneamento 

Figura 29 – Proposta preliminar de macrozoneamento municipal 

 
Nota: Material apresentado na Reunião de Nivelamento 8 

Fonte: URBTEC™ (2024). 
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Figura 30 – Proposta preliminar de zoneamento urbano 

 
Nota: Material apresentado na Reunião de Nivelamento 8 

Fonte: URBTEC™ (2024). 


